
 

 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0720.001/2026 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSÓRCIO PÚBLICO PARA 
GESTÃO DA ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS PÚBLICOS (CIGIP), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
08.917.588/0001-54, com sede na Av. Tomás Espíndola, n° 314, Farol, Maceió/AL, CEP: 57051-000, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento por 
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e 
ainda de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0KM, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência. 

1.2. O critério de julgamento adotado será por MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO III - Minuta de Contrato 
ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99) 
 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE 

via site www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico 
indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus Anexos. 

2.3. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País – inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as 
disposições do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021 –, que sejam especializadas e 
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas previstas nos documentos deste processo licitatório – em especial 
neste Termo de Referência, no Edital e nos seus anexos – e nos regramentos e normativas 
existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

2.4. A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também 
do próprio descritivo dos itens a serem licitados e nos autos deste processo licitatório e que 
também estarão anexas ao edital.  

2.5. Os equipamentos obrigatórios exigidos pela CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito) 
constante nos descritivos referem-se aos itens de segurança previstos no inciso VII do art. 
2° da Resolução CONTRAN nº 912/20222 

2.6. A contratação de empresa deve seguir os pressupostos de comprovação da capacidade 

 

Data da abertura da sessão pública: 31 de agosto de 2026. 

Horário da abertura: 09:00H (nove horas – horário de Brasília) 

Endereço eletrônico: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). 
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técnica e operacional, demonstrada através de documentação de enquadramento da 
empresa do ramo de comercialização de veículos automotores novos, Zero KM e Primeiro 
emplacamento no nome do órgão contratante, que deverá ser comprovado através de 
contrato de concessão entre concessionário e montadora e/ou notas fiscais, não sendo 
aceita mera declaração, dispensado quando for o próprio fabricante, conforme deliberação 
nº 64/2008 CONTRAN.   

2.7. A Exigência a do cumprimento do item anterior encontra amparo na lei 14.133/21 em seu 
art.67, inciso IV, tornando clara a obediência ao princípio da legalidade. 

2.8. Considerando que existem, conforme a FENABRAVE – Federação Nacional da Distribuição 
de Veículos automotores, 8.400 concessionárias em mais de 1000 cidades do país, não 
ocorrendo em quebra de concorrência ou restrição da competitividade, mas busca 
estritamente a efetividade das aquisições. A revende de veículo por não concessionário ou 
não fabricante (que também se caracteriza como consumidor final) a outro consumidor final, 
neste caso a administração pública aqui representada pelo CIGIP, restaria 
descaracterizado o conceito jurídico de veículo novo.  

2.9. A contratação com concessionárias oficiais ou representantes autorizados das montadoras 
assegura garantia de fábrica, peças originais e assistência técnica em rede credenciada, o 
que reduz significativamente os custos de manutenção e amplia a vida útil do veículo. Essa 
modalidade de aquisição é a mais adequada ao interesse público, por garantir a 
procedência e a rastreabilidade dos automóveis, além de cumprimento integral das 
exigências legais de segurança e qualidade. 

2.10.  Os parâmetros mínimos são estabelecidos a fim de se diferenciar cada tipo de veículo 
(mantendo sempre em primeiro plano as necessidades da administração pública), sem os 
quais se torna impossível a distinção entre cada um deles. Não se trata, portanto, de 
limitação de eventuais interessados em participar do Certame, uma vez que o interesse é 
que haja o maior número de participantes possível, mas de limites técnicos aos quais todos 
os interessados devem ser capazes de atender, justificando a divisão em vários itens. A 
finalidade da utilização é, portanto, item chave na escolha dos modelos por cada Órgão 
Participante. 

2.11. Não poderão disputar esta licitação: 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.12. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 



 

 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.13. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso 

3.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 
licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 
consequências de natureza civil e criminal. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
a) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência 
b) Valor unitário (o licitante deverá considerar o valor unitário do lote, a soma dos preços unitários 

dos itens que compõem o lote); 
c) Marca; 
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 



 

 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Em casos excepcionais, devidamente justificado pelo licitante e a juízo do Pregoeiro, este 
poderá promover o cancelamento do lance. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.9. O licitante deverá declarar, quando necessário, para cada item, em campo próprio do 
sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos 
critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos competentes e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.9. O lance deverá ser ofertado por MENOR VALOR POR ITEM. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 100,00 (cem reais). 

6.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”. 
6.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.16. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

6.17. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

6.19. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.20. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

6.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.25. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

6.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 

6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 



 

 

ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.29. Persistindo o empate após cumprimento do item 6.28, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no Estado de Alagoas; 
b) empresas brasileiras; 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

6.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.32. O pregoeiro convocará as empresas remanescente, caso haja desclassificação ou 
desistência, para manifestação no prazo de 10 minutos acerca do interesse em fornecer o 
respectivo item. 

6.33. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, devendo a mesma: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

6.34. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
7.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 

7.9. Será desclassificada a proposta que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 

7.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

7.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.15. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 
e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

7.17. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

7.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
8. DA HABILITAÇÃO  



 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, apenas do licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento. 

8.2. A documentação de jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

8.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

8.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

8.9. O licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento deverá apresentar, pelo 
SICAF ou pelo sistema, neste caso quando solicitado pelo pregoeiro, os seguintes 
documentos para habilitação: 

8.9.1. Habilitação Jurídica: 
8.9.1.1. documento de existência jurídica da pessoa, conforme abaixo, acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação: 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

k) documento que autoriza a pessoa a exercer a atividade objeto da licitação. 
8.9.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
8.9.2.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 

h) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
8.9.2.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.9.3. Habilitação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência ou insolvência civil, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 
desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

b) Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da respectiva sede. 

c) Termo de Abertura e Encerramento do Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

índices contábeis: 
Liquidez Corrente: 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 
8.9.3.1. O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto 

prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas 
também de curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, 
pois demonstra que a empresa não possui recurso financeiro para honrar suas 
obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da 
empresa. 

Liquidez Geral: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

8.9.3.2. O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo 
prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com 
as dívidas também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor 
do que 1,00, que demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes 
para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das 
empresas. 

Solvência Geral: 
SG =   ATIVO TOTAL  PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 
8.9.3.3. O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

8.9.3.4. Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é 
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior 
o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa. 

8.9.3.5. Assim, justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação financeira 
equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 

ILC: maior ou igual a 1,00; ILG: maior ou igual a 1,00; ISG: maior ou igual a 1,00. 
Obs: Essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação EQUILIBRADA das licitantes, 
traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a 
contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o mínimo que esta Administração Pública deve 
cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato afastando assim, os licitantes com uma 
situação DEFICITÁRIA, uma vez que estes colocam em risco a execução do contrato. 
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de 
segurança na contratação. Nesse sentido, justificamos que os índices estabelecidos acima, atendem 
ao disposto da LEI 14.133/21, pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de 
forma objetiva, foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis e usualmente adotados para 
avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do 
certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimo aceitáveis. 

8.9.3.6. De acordo com o art 58 da Lei 14.133/2021 será exigido, no momento da apresentação 
da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia no valor de 1% (um por cento) 
do valor estimado, a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. A 
garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 
96 da Lei 14.133/2021. As demais regras estão previstas no Edital. 

Obs: Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 
ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
Será desclassificada a empresa que não anexar/apresentar a apólice do seguro com validade 
superior a 60 (sessenta dias), bem como boleto e comprovante de pagamento da garantia da 
proposta. 
Essa garantia tem a função de evidenciar a seriedade da proposta apresentada e não se confunde 
com a garantia contratual, disciplinada por meio dos arts. 96 a 102 da Lei 14.133/2021, a qual não 
será exigida. 
Dessa forma, a exigência da garantia de participação é uma medida necessária e proporcional, 
garantindo maior segurança jurídica e administrativa ao processo licitatório, preservando o 
interesse público e assegurando o fornecimento adequado dos produtos aos municípios 
consorciados ao CIGIP. 
8.9.4. Qualificação Técnica  
a) Comprovação de aptidão para execução do objeto deste certame, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito 
público, privado ou regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, de itens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a 
20% (vinte por  cento) com o objeto desta contratação. 



 

 

b) Demais qualificações conforme os itens do termo de referência. 
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
acima. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

8.19. Havendo inabilitação, terá nova verificação, pelo sistema, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.21. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

8.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
9. DOS RECURSOS 
9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, 

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

9.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

9.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

10.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
11. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
11.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a ata de registro de preços, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

11.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura não comprovar que mantém as condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar, poderá ser convocado 
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a 
negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações. 

 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
12.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio 

sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta 
readequada ao sistema. 

12.2. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da sessão, 
torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e efeitos. 

12.3. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão que 
atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital. 

12.4. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

12.5. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 



 

 

12.6. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses legais previstas. 

 
13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
c) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
d) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ou 
e) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 
i) fraudar a licitação; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
k) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
l) induzir deliberadamente a erro no julgamento; ou 
m) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
n) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
o) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
13.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.1 a 13.1.4; 
b) Multa de até 15% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.5 a 13.1.9; 
c) Impedimento de licitar e de contratar com o CIGIP, pelo prazo de até três anos; em decorrência 

das infrações relacionadas nos itens 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o CIGIP, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5 a 13.1.9, bem como pelas 
infrações dos itens 13.1.1 a 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo de três a seis 
anos. 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do 
art.158 da Lei n° 14.133/2021. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.7. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 



 

 

previstas na minuta do contrato anexo a este Edital. 
13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº LEI 14.133/21. 

13.9. As multas serão recolhidas em favor do CIGIP, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimento deste edital. 
14.2. O pregoeiro responderá a impugnação ou pedido de esclarecimento no prazo de três dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
14.3. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 

observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 
14.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser enviados através do sistema 

eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 
documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

14.5. Havendo impossibilidade da impugnação ou pedido de esclarecimento pelo sistema 
eletrônico, poderão ser enviados através de e-mail licitacao@cigip.com.br ou através do 
protocolo geral do CIGIP. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

15.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em 
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

15.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.10. Verificada a excepcionalidade da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, caberá ao 
Pregoeiro, devidamente fundamentado, decidir quanto a melhor solução. 

mailto:licitacao@cigip.com.br


 

 

15.11. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso 
fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro; 

15.12. A assinatura dos documentos apresentados pelo licitante, poderá ocorrer no formato digital. 
15.13. A assinatura digital decorrera de certificado digital, o qual deverá ser emitido por Autoridade 

Certificadora credenciada, na forma de lei específica, necessitando demonstrar endereço 
eletrônico para autenticidade. 

15.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 

15.15. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://www.cigip.com.br/, pelo sistema 
eletrônico (BNC), bem como no setor de licitações, situado no endereço constante no 
preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas. 

15.16. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de solicitação 
enviada ao e-mail: licitacao@cigip.com.br, que será atendida em até 24 (vinte e quatro) 
horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação 
da licitante interessada. 

15.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 
horas às 14 horas. 

15.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o 
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 

15.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, do 
Decreto Federal n° 10.024/2019e da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor. 

15.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Maceió, 
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 
 
 

 
Rosalvo Pereira da Silva Neto 

Superintendente do CIGIP 
 
  

https://www.cigip.com.br/
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0720.001/2026 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objetivo o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
0KM. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Tendo em vista a necessidade de assegurar a continuidade, a eficiência e a regularidade dos 
serviços públicos prestados no âmbito dos Municípios Consorciados, considerando a insuficiência e o 
desgaste da frota atualmente disponível, bem como a ampliação das atividades institucionais e a 
intensificação das ações intermunicipais desenvolvidas por este Consórcio. 
A adequada disponibilização de veículos é essencial para garantir o deslocamento seguro de 
servidores, equipes técnicas e gestores, o apoio às ações administrativas e operacionais e, 
especialmente, o atendimento tempestivo das políticas públicas que demandam mobilidade constante, 
com destaque para aquelas relacionadas à área da saúde e ao suporte institucional aos Municípios 
Consorciados. 
Ressalta-se, ainda, que a contratação visa assegurar maior previsibilidade e racionalidade na gestão 
da frota, reduzindo riscos de descontinuidade dos serviços, minimizando custos operacionais 
excessivos e fortalecendo a capacidade de planejamento das ações consorciadas, em consonância 
com os princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público. 
2.2. Considerando a obrigatoriedade de observância às disposições constantes dos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, analisou-se a 
possibilidade de aplicação da divisão de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte no 
presente certame. 
Entretanto, verificou-se que os valores estimados para os itens licitados, ainda que considerada 
eventual divisão em cotas de até 25% do objeto, ultrapassam a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, fixada na legislação vigente. 
Dessa forma, nos termos do art. 4º, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, não se aplica a reserva ou 
divisão de cotas para ME/EPP nesta licitação, uma vez que o valor dos itens supera o limite de 
faturamento permitido para enquadramento dessas empresas, inviabilizando a aplicação do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. A modalidade de contratação para atendimento da presente demanda será PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Artigo 6º, inciso XLV - Artigo 28 
inciso I - Artigo 29 e Decreto nº 3.005/2023, de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, visando o REGISTRO 
DE PREÇOS, do tipo Menor Preço, Modo de Disputa Aberto. 
 
4. PLANILHA DE ITENS 
 

ITEM MODELOS REFERENCIAIS 
Quantidade total 

estimada de 
veículos 

1 

Veículo novo, tipo “hatch” zero quilômetro – modelo: ano da solicitação ou superior, 4 portas, capacidade 5 
passageiros, incluindo o motorista, cor branca, combustível: gasolina/álcool (flex), air bag frontal para 
motorista e passageiro, freios abs, rodas de aço R14, ar condicionado analógico ou digital, direção elétrica, 
vidros elétricos dianteiros, retrovisores manuais com acionamento interno, travas elétricas, câmbio de 
transmissão manual, com potência de no mínimo 70 cavalos, tanque de combustível de no mínimo 44l, bancos 
em tecido, distância mínima entre eixos de 2.300 mm, jogos de tapetes de borracha, equipado com todos os 
acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, 
incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não sendo aceito 
transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

119 



 

 

2 

Veículo de passeio tipo SUV, cor: branco, novo ,0KM, Modelo: ano da solicitação ou superior, motorização 
1.0 Flex  com no mínimo 98 cv, transmissão manual de 5 marchas no mínimo, Direção elétrica, entre eixos 
de no mínimo 2.500mm, ar-condicionado, vidros elétricos  e travas elétricas, airbags frontais e laterais, freios 
ABS, controle de estabilidade, tanque de combustível de no mínimo 45L, porta malas 370 lts, Capacidade 
para 5 passageiros, equipado com todos os acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito 
vigente. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 
indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

59 

3 

Veículo de passeio tipo SUV, cor: branco, novo ,0KM, Modelo: ano da solicitação ou superior, motorização 
1.0 Flex  com no mínimo 116 cv, transmissão automática de 6 velocidades no mínimo, Direção elétrica, entre 
eixos de no mínimo 2.530 mm, ar-condicionado, vidros elétricos  e travas elétricas, airbags frontais e laterais, 
freios ABS, controle de estabilidade, tanque de combustível de no mínimo 44L, porta malas 590 lts, 
Capacidade para 5 passageiros, equipado com todos os acessórios de segurança exigidos pela legislação 
de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da 
entidade a ser indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já 
emplacado. 

59 

4 

Veículo de passeio tipo “hatch”, cor: branco,0KM, Modelo: ano da solicitação ou superior, motorização 1.0 
Turbo Flex (gasolina/etanol) com no mínimo 109 cv em qualquer dos combustíveis, transmissão automática 
de 6 marchas. Direção elétrica, entre eixos de no mínimo 2.550mm, ar-condicionado, vidros elétricos e travas 
elétricas, Segurança com airbags frontais e laterais, freios ABS, controle de estabilidade, tanque de 
combustível de no mínimo 49L, porta-malas 300 lts, Capacidade para 5 passageiros, equipado com todos os 
acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, 
incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não sendo aceito 
transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

63 

5 

Veículo de passeio tipo “HATCH”, 0KM, Modelo: ano da solicitação ou superior, motorização 1.0 Flex 
(gasolina/etanol) com no mínimo 70 cv, transmissão manual de 5 marchas e tração dianteira. Direção elétrica, 
comprimento de no mínimo 3.990mm, largura de no mínimo 1.900mm, entre eixos de no mínimo 2.500mm, 
ar-condicionado, vidros elétricos dianteiros e travas elétricas, Segurança com airbags frontais, freios ABS, 
controle de estabilidade, tanque de combustível de no mínimo 45L, Capacidade para 5 passageiros, equipado 
com todos os acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / 
Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não 
sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

119 

6 

Veículo novo, tipo “sedan” zero quilômetro – modelo ano da solicitação ou superior, 04 portas, capacidade 5 
passageiros, incluindo o motorista, cor branca, combustível: gasolina/álcool (flex), air bag frontal para 
motorista e passageiro, freios abs, rodas de aço R14, ar condicionado analógico ou digital, direção hidráulica 
ou elétrica, vidros elétricos dianteiros, retrovisores manuais com acionamento interno, travas elétricas, câmbio 
de transmissão manual, com potência de no mínimo 109 cv em Etanol ou Gasolina, tanque de combustível 
de no mínimo 49l, bancos em tecido: jogo de tapetes, distância mínima entre eixos de 2.600 mm, jogos de 
tapetes de borracha, equipado com todos os acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito 
vigente. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 
indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

87 

7 

Ambulância tipo a - simples remoção tipo furgoneta (especificação técnica veículo tipo furgoneta c/ carroceria 
em aço ou monobloco e original de fábrica, 0 km, airbag para/ os ocupantes da cabine, freio c/ (ABS) nas 4 
rodas, adaptado para/ ambulância de simples remoção. Motor dianteiro; 4 cilindros; combustível = gasolina 
ou gasolina e/ou álcool misturados em qualquer proporção (Flex); potência de 85 cv; tanque de combustível: 
capac. = 55 l. freios e suspensão. Equipamentos obrigatórios exigidos pelo Contran; cabine/carroceria: portas 
em chapa, c/ revestimento interno em poliestireno, c/ fechos interno e externo, resistentes e de aberturas de 
fácil acionamento. A altura interna do veículo deve ser original de fábrica. O pneu estepe não deve ser 
acondicionado no salão de atendimento. sist. elétrico: original do veículo, c/ montagem de bateria de no 
mínimo 40 AH do tipo sem manutenção, 12 volts. O sist. elétrico dimensionado p/ o emprego simultâneo de 
todos os itens especificados do veículo e equipamentos, quer c/ a viatura em movimento quer estacionada, 
sem risco de sobrecarga no alternador, fiação e disjuntores. Iluminação: natural e artificial. Sinalizador frontal 
principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, c/ módulo único e lente inteiriça ou múltiplas 
lentes, c/ compr. mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, largura mínimo de 250 mm e máximo de 500 
mm e altura mínimo de 55 mm e máximo de 110 mm, instalada no teto da cabine do veículo. Laudo que 
comprove o atendimento à norma SAE j575, SAE j595 e SAE j845, no que se refere aos ensaios contra 
vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, p/ o sinalizador luminoso frontal 
principal. Sinalização acústica c/ amplificador de potência mínima de 100 w RMS 13,8 VCC, mínimo de 3 tons 
distintos, sist. de megafone c/ ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no mín100 DCB @13,8 
VCC; laudo que comprove o atendimento à norma SAE j1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos 
sistemas de sirenes eletrônicas c/ um único autofalante. a cabine deve ser c/ o sist. original do fabricante do 
chassi ou homologado pela fábrica p/ ar-condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. O 
compartimento do paciente, deve ser original do fabricante do chassi ou homologado pela fabrica um sist. de 
ar-condicionado e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561. ventilador oscilante no teto; a capac. 
térmica do sist. de ar-condicionado do compartimento traseiro deve ser de no mínimo 15.000 BTUS, Maca 
retrátil, em duralumínio; c/ no mínimo 1.800 mm de comprimento. Provida de sistema de elevação do tronco 
do paciente de no mínimo 45 graus e suportar peso mínimo de 100 kg. Com colchonete. Deverão ser 
apresentados: autorização de funcionamento de empresa do fabricante e registro ou cadastramento dos 
produtos na ANVISA; garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD 
standard 004. A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deve prever: dimensionar 
o espaço interno, visando posicionar, de forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e 
aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. As paredes internas, piso e a divisória deverão ser 
em plástico reforçado c/ fibra de vidro laminadas ou acrilonitrila butadieno estireno auto-estinguível, ambos c/ 
espessura mínima de 3mm, moldados conforme geometria do veículo, c/ a proteção antimicrobiana, tornando 
a superfície bacteriostática.um suporte p/ soro e plasma; um pega-mão ou balaústres verticais, junto a porta 
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traseira esquerda, p/ auxiliar no embarque c/ acabamento na cor amarela. Armário superior para objetos, na 
lateral direita, acima da maca ou ao lado do ar-condicionado em ABS auto-estinguível ou compensado naval 
revestido interna e externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou similar). Fornece de vinil 
adesivo p/ grafismo do veículo, composto por cruzes e palavras ambulância no capô, vidros laterais; Com 1° 
Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser indicada por este 
consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

8 

Veículo tipo furgão com carroceria em aço e original de fábrica, longo, de teto alto, zero quilômetro (0 km), 
Air-Bag para os 2 (dois) ocupantes da cabine, Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas, 
adaptado para ambulância de SUPORTE BÁSICO, com capacidade volumétrica não inferior a 13 (Treze) 
metros cúbicos no total, com porta lateral deslizante e portas traseiras, contendo todos os itens de segurança 
aqui exigidos: Freios ABS nas quatro rodas; Corretor de frenagem; Controle antiderrapagem; Controle de 
estabilidade eletrônicos; Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do veículo 
em subidas. 
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9 

Veículo tipo furgão com carroceria em aço e original de fábrica, longo, de teto alto, zero quilometro (0 km), 
Air-Bag para os 2 (dois) ocupantes da cabine, Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B. S.) nas quatro rodas, 
adaptado para ambulância de SUPORTE AVANÇADO TIPO D (COM EQUIPAMENTOS), com capacidade 
volumétrica não inferior a 13 (Treze) metros cúbicos no total, com porta lateral deslizante e portas traseiras, 
contendo todos os itens de segurança aqui exigidos: Freios ABS nas quatro rodas; Corretor de frenagem; 
Controle antiderrapagem; Controle de estabilidade eletrônicos; Sistema ativo freio com controle eletrônico 
para auxílio nas arrancadas do veículo em subidas. 
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10 

Veículo novo, tipo “PICK-UP” zero quilômetro, montada sob chassi, com bloqueio de diferencial, 04 portas, 
capacidade 5 passageiros, incluindo o motorista, cor branca, combustível: Diesel, air-bag frontal para 
motorista e passageiro, freios ABS, rodas de aço R16, 4X4 a diesel, ar condicionado analógico ou digital, 
vidros elétricos dianteiros, retrovisores elétricos, travas elétricas, câmbio de transmissão manual, com 
potência de no mínimo 200 cavalos, tanque de combustível de no mínimo 76L, bancos em tecido: jogo de 
tapetes, distância mínima entre eixos de 3.100 mm, comprimento mínimo de 5.300 mm, largura mínima de 
1.800 mm, capacidade de carga de no mínimo 1.000 Kg, jogos de tapetes de borracha, equipado com todos 
os acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / 
Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não 
sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 
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11 

Veículo novo, tipo “PICK-UP” zero quilômetro, montada sob chassi, com bloqueio de diferencial, 04 portas, 
capacidade 5 passageiros, incluindo o motorista, cor branca, combustível: Diesel, air-bag frontal para 
motorista e passageiro, freios ABS, rodas de aço R16, 4X4 a diesel, ar condicionado analógico ou digital, 
vidros elétricos dianteiros, retrovisores elétricos, travas elétricas, câmbio de transmissão automática, com 
potência de no mínimo 200 cavalos, tanque de combustível de no mínimo 76L, bancos em tecido: jogo de 
tapetes, distância mínima entre eixos de 3.100 mm, comprimento mínimo de 5.300 mm, largura mínima de 
1.800 mm, capacidade de carga de no mínimo 1.000 Kg, jogos de tapetes de borracha, equipado com todos 
os acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / 
Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não 
sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 
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12 

Veículo novo, tipo “PICK-UP” zero quilômetro, potência do motor mínima de 95 CV, combustível Flex 
(álcool/gasolina), 2 portas, capacidade para 2 lugares, Bancos em tecido, transmissão manual mínima de 5 
marchas a frente e 1 marcha ré, freios ABS, tanque de combustível de no mínimo 55L, airbags frontais, ar-
condicionado de fábrica, acessórios de segurança e sinalização exigidos pela legislação brasileira para a 
categoria, Direção elétrica; compartimento de carga, caçamba com capacidade mínima de 700 kg e 1.300L, 
protetor de caçamba, e jogo de tapetes. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado 
diretamente em nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de 
propriedade de veículo já emplacado. 
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13 

Veículo novo, tipo “PICK-UP” zero quilômetro, 04 portas, capacidade 5 passageiros, incluindo o motorista, 
cor branca, combustível: gasolina/álcool (flex), air-bag frontal para motorista e passageiro, freios ABS, rodas 
de aço R15, ar-condicionado analógico ou digital, direção elétrica, vidros elétricos dianteiros, retrovisores 
manuais com acionamento interno, travas elétricas, câmbio de transmissão manual, com potência de no 
mínimo 95 cavalos, tanque de combustível de no mínimo 55L, bancos em tecido: jogo de tapetes, distância 
mínima entre eixos de 2.700 mm, capacidade de carga de no mínimo 600 Kg, caçamba com capacidade de 
até 800L, jogos de tapetes de borracha, equipado com todos os acessórios de segurança exigidos pela 
legislação de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em 
nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo 
já emplacado. 
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14 

Veículo novo, tipo “PICK-UP” zero quilômetro, 04 portas, capacidade 5 passageiros, incluindo o motorista, 
cor branca, combustível: gasolina/álcool (flex), tração 4x2, air-bag frontal para motorista e passageiro, freios 
ABS, rodas de aço R15, ar-condicionado analógico ou digital, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos 
dianteiros, retrovisores manuais com acionamento interno, travas elétricas, câmbio de transmissão 
automática, com potência de no mínimo 175 cavalos, tanque de combustível de no mínimo 55L, bancos em 
tecido: jogo de tapetes, distância mínima entre eixos de 2.900 mm, capacidade de carga de no mínimo 700 
Kg, jogos de tapetes de borracha, equipado com todos os acessórios de segurança exigidos pela legislação 
de trânsito vigente. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da 
entidade a ser indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já 
emplacado. 
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15 

Veículo de transporte de equipe com janelas laterais e vidros traseiros de fábrica ou homologado pelo 
fabricante, de teto alto, zero km, Capacidade de transporte mínimo de 17 pessoas + 01 motorista, chassi: 
comprimento total mínimo = 5.900mm, distância mínima entre eixos = 4.000mm. Motorização: dianteiro; 4 
cilindros, combustível diesel, capacidade do furgão original de fábrica de no mínimo 13 (Treze) metros 
cúbicos, potência mínima de 140 cv; tração dianteira ou traseira; tanque de combustível com capacidade 
mínima de 90 litros, pneus no mínimo 225/75R16, altura total de no mínimo 2.500mm, sistema de freio com 
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sistema abs nas quatro rodas; air-bag para os ocupantes da cabine. ar-condicionado dianteiro e traseiro; 
direção elétrica; equipado com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo contran. O 
veículo deverá ser original de fábrica e possuir o primeiro registro de emplacamento/licenciamento em nome 
do órgão adquirente. 

16 

Veículo de transporte de equipe com janelas laterais e vidros traseiros de fábrica ou homologado pelo 
fabricante, de teto alto, zero km, Capacidade de transporte mínimo de 14 pessoas + 01 Cadeirante + 01 
motorista, chassi: comprimento total mínimo = 5.900mm, distância mínima entre eixos = 4.000mm. 
Motorização: dianteiro; 4 cilindros, combustível diesel, capacidade do furgão original de fábrica de no mínimo 
13 (Treze) metros cúbicos, potência mínima de 140 cv; tração dianteira ou traseira; tanque de combustível 
com capacidade mínima de 90 litros, pneus no mínimo 225/75R16, altura total de no mínimo 2.500mm, 
sistema de freio com sistema abs nas quatro rodas; air-bag para os ocupantes da cabine. ar-condicionado 
dianteiro e traseiro; direção elétrica; equipado com todos os equipamentos de série não especificados e 
exigidos pelo contran. Deverá ser equipado com sistema DPM (Dispositivo de poltrona móvel), dotado de 
capacidade de carga de até 130kg, devendo ser apresentado a ficha técnica do sistema DPM O veículo 
deverá ser original de fábrica e possuir o primeiro registro de emplacamento/licenciamento em nome do órgão 
adquirente. 
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17 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A estrutura 
da cabine e da carroceria será original, construída em aço ou monobloco. Chassi: Comprimento total de, no 
mínimo, 5,140 mm; distância entre os eixos de, no mínimo, 3.200 mm; Altura Interna mínima do salão de 
atendimento de 1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, combustível diesel, potência mínima de 114 
cv; tanque de combustível com capacidade mínima de 69 litros. Sistema de freio com Sistema ABS nas quatro 
rodas; Air-Bag para os ocupantes da cabine. Direção assistida Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com todos 
os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN. Adaptação: Altura interna do veículo 
deve ser original de fábrica. O pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de atendimento. O Sistema 
Elétrico deve ser original do veículo, com montagem de bateria de no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, 
mínimo 12 volts. O Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens especificados 
do veículo e equipamentos, quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 
alternador, fiação e disjuntores. As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 31 cm de 
qualquer tomada de oxigênio. A iluminação do compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: Natural e 
Artificial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, instaladas no teto, em base estampada em alumínio ou 
injetada em plástico em modelo LED. A iluminação externa deverá contar com holofote tipo farol articulado 
regulado manualmente na parte traseira da carroceria, com acionamento independente e foco direcional 
ajustável 180º na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou em formato de arco 
ou similar, com módulo único; 2 sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, com frequência 
mínima de 90 flashes por minuto, quando acionado com lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar um 
dos conceitos de Led. Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, no 
que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, para 
o Sinalizador Luminoso Frontal Principal. Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100 
W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos; Sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora 
a 1 metro de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849, no que 
se refere a requisitos e diretrizes nos Sistemas de sirenes eletrônicas com um único alto falante. Sistema 
portátil de oxigênio completo, mínimo 3 L. Na região da bancada, deverá existir uma régua e possuir: 
fluxômetro, umidificador para O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT 
normatizadas pela ABNT. A climatização do salão deverá permitir o resfriamento/aquecimento. A climatização 
do salão deverá permitir o resfriamento. O compartimento do motorista deverá ser fornecido o sist. original do 
fabricante do furgão ou homologado pela fábrica para ar-condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador. Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido original do fabricante do furgão ou 
homologado pela fábrica um sist. de Ar-Condicionado e ventilação tipo exaustão lateral nos termos do item 
5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser de 25.000 BTUs. Maca retrátil, com no mínimo 
1.900 mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente; com pés dobráveis, sistema escamoteável; 
provida de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, suporta 
peso mínimo de 100 Kg e acompanha colchonete. Deverão ser apresentados: Autorização de Funcionamento 
de Empresa do Fabricante e Registro ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa; Garantia de 24 meses. 
Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, feito por laboratório devidamente 
credenciado. As paredes internas, piso e a divisória deverão ser em plástico reforçado com fibra de vidro 
laminadas ou Acrilonitrila Butadieno Estireno auto-estinguível, ambos com espessura mínima de 3mm, 
moldados conforme geometria do veículo, com a proteção antimicrobiana, tornando a superfície 
bacteriostática. O balaústre deverá ter 2 pega-mão no teto do salão de atendimento. Ambos posicionados 
próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio, com 3 pontos 
de fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do comprimento através de parafusos e com 2 sistema 
de suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de soro e plasma. Armário 
superior para objetos, em um só lado da viatura, em ABS auto-estinguível, ou PRFV (plástico resistente de 
fibra de vidro) ou compensado naval revestido interna e externamente em material impermeável e lavável 
(fórmica ou similar). As portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas 
durante o deslocamento. A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deve prever: 
Dimensionar o espaço interno, visando posicionar, de forma acessível e prática, a maca, bancos, 
equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo 
do veículo, composto por cruzes e palavra Ambulância no capô, vidros laterais e traseiros, bem como, as 
marcas do Governo Federal, SUS e Ministério da Saúde. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e 
realizado diretamente em nome da entidade a ser indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência 
de propriedade de veículo já emplacado. 
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18 
Veículo de transporte de equipe, de teto baixo, zero km, Capacidade de transporte mínimo de 10 pessoas + 
01 motorista, chassi: comprimento total mínimo = 5.300mm, distância mínima entre eixos = 3.200mm. 
Motorização: dianteiro; 4 cilindros, combustível diesel, potência mínima de 140 cv; tração: apenas dianteira; 
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tanque de combustível com capacidade mínima de 60 litros, altura total de no mínimo 1.800mm, sistema de 
freio com sistema abs nas quatro rodas; air-bag para os ocupantes da cabine. ar-condicionado dianteiro e 
traseiro; direção elétrica; equipado com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo 
contran. Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 
indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

19 

VEÍCULO TIPO HATCH, 100% ELÉTRICO, ZERO QUILÔMETRO, ano/modelo vigente ou superior, 
capacidade para 05 (cinco) ocupantes, 04 (quatro) portas laterais e porta traseira para acesso ao 
compartimento de bagagens. Equipado com motor elétrico dianteiro, potência mínima de 95 cv e torque 
mínimo de 18 kgf.m, transmissão automática de velocidade única e tração dianteira. 
Bateria de alta tensão do tipo Blade, tecnologia LFP – fosfato de ferro-lítio, com capacidade mínima de 44 
kWh, autonomia mínima de 290 km, conforme Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular – PBEV/Inmetro, 
e sistema de carregamento em corrente alternada e corrente contínua, incluindo função de carregamento 
rápido. O veículo deverá possuir, no mínimo: direção elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, 
retrovisores externos com regulagem elétrica, chave presencial, partida por botão, freio de estacionamento 
eletrônico, sistema de regeneração de energia, modos de condução, painel de instrumentos digital, central 
multimídia com tela sensível ao toque, conectividade Bluetooth, entradas USB, câmera de ré e volante 
multifuncional. Itens mínimos de segurança: sistema de freios ABS com distribuição eletrônica de frenagem, 
controle eletrônico de estabilidade e tração, assistente de partida em rampa, monitoramento da pressão dos 
pneus, sensores de estacionamento, câmera de ré, cintos de segurança de três pontos, encostos de cabeça 
para todos os ocupantes, fixação ISOFIX para cadeiras infantis e, no mínimo, 06 (seis) airbags. 
Dimensões aproximadas: comprimento mínimo de 4.100 mm, largura mínima de 1.770 mm, distância entre-
eixos mínima de 2.700 mm e porta-malas compatível com a categoria. Deverá acompanhar cabo para 
recarga, carregador portátil ou equipamento equivalente fornecido pelo fabricante, manual do proprietário, 
chave reserva e todos os equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito brasileira. 
Cor a ser definida pelo órgão contratante, preferencialmente sólida, com garantia mínima de fábrica, 
assistência técnica autorizada no território nacional e demais especificações de série do modelo ofertado. 
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VEÍCULO TIPO HATCH COMPACTO, 100% ELÉTRICO, ZERO QUILÔMETRO - Veículo automotor novo, 
zero quilômetro, ano/modelo vigente ou superior, tipo hatch compacto, destinado ao transporte de 
passageiros, com as seguintes especificações mínimas: Motorização 100% elétrica; Potência mínima de 55 
kW, equivalente a aproximadamente 75 cv; Torque mínimo de 13,5 kgfm; Transmissão automática de 
velocidade única; Tração dianteira; Bateria de tração do tipo lítio-ferro-fosfato — LFP, ou tecnologia 
equivalente ou superior; Capacidade mínima da bateria de 38 kWh; Autonomia mínima de 280 quilômetros, 
conforme Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular — PBEV/INMETRO; Sistema de recarga em corrente 
alternada — AC e corrente contínua — DC; Capacidade para, no mínimo, 4 passageiros, incluindo o motorista; 
Carroceria com quatro portas laterais e tampa traseira; Direção com assistência elétrica; Ar-condicionado; 
Vidros elétricos; Travas elétricas; Retrovisores externos com regulagem elétrica; Chave presencial ou sistema 
equivalente; Central multimídia com tela sensível ao toque; Conectividade Bluetooth e entrada USB; Painel 
de instrumentos digital; Volante multifuncional; Câmera de ré; Sensor de estacionamento traseiro; Sistema 
de regeneração de energia durante as frenagens; Freios com sistema ABS e distribuição eletrônica de 
frenagem — EBD; Controle eletrônico de estabilidade; Controle eletrônico de tração; Assistente de partida 
em rampa; Sistema de monitoramento da pressão dos pneus; No mínimo 6 airbags, incluindo airbags frontais, 
laterais e de cortina; Faróis e lanternas em LED ou tecnologia equivalente; Rodas compatíveis com a 
configuração original do fabricante; Pneus novos, incluindo equipamento de reparação ou estepe, conforme 
configuração homologada; Alarme antifurto ou sistema de segurança original; Cabo portátil para 
carregamento da bateria; Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro e 
pelas normas do CONTRAN. 
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UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL – UOM, Furgão adaptado para Unidade Odontológica Móvel; 0 KM, 
potência mínima de 140 c.v.; cilindrada mín. de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível mín. de 
90 l; com capacidade volumétrica não inferior a 13M3 (Treze) metros cúbicos no total; altura total de no 
mínimo 2.500mm; pneus no mínimo 225/75R16, direção elétrica, porta lateral deslizante; duas portas 
traseiras. DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONFORME ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
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OBS: Para os veículos adaptados será exigido na fase de propostas a apresentação da carta de 
homologação dada pela montadora a empresa transformadora para efeitos de que a garantia de fábrica 
do veículo permanece inalterada após as adaptações. 
 
5. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS – ITEM 8 
DIMENSÕES: 
• Comprimento total mínimo = 5.000 mm e máximo de 7.000 mm (Conforme descrito na NBR - 
ABNT 14.561/2000); 
• Capacidade mínima de carga após a transformação = 770 kg (Conforme descrito na NBR - ABNT 
14.561 /2000); 
• Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3.500 mm; 
• Altura total mínima do veículo = 2.500 mm (Conforme descrito no item 5.3.11.3 da NBR - ABNT 
14.561/2000); 
• Largura externa total mínima (incluindo os retrovisores) = 2.000 mm  
• Dimensões mínima da zona de carga – altura / largura = 1.860 mm / 1.750 mm; 



 

 

MOTOR: 
• Dianteiro; 4 cilindros; 
• Sobrealinhamento: Turbocompressor com intercooler; 
• Combustível: Diesel; 
• Potência mínima: 130 cv; 
• Torque mínimo: 30 kgfm3; 
• Cilindrada mínima: 1.950 cc; 
• Sistema de Alimentação: Injeção eletrônica. 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL: 
• Capacidade mínima: 90 litros. 
FREIOS: 
• Freios ABS nas quatro rodas, corretor de frenagem, Controle anti derrapagem, controle de 
estabilidade eletrônicos e Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do 
veículo em subidas. 
DIREÇÃO: 
• Direção elétrica, original de fábrica. 
TRANSMISSÃO: 
• Mínimo de 5 marchas à frente; 1 marcha à ré. 
TRAÇÃO: 
• Dianteira ou traseira. 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ACESSÓRIOS BÁSICOS: 
• Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, 
obrigatoriamente de três pontos para os ocupantes da cabine, seguindo a normatização e laudos 
emitidos conforme ABNT NBR 6091- 2015; 
• O veículo deve estar equipado com limpadores de parabrisas elétricos, de velocidade múltipla e 
com lavadores que atendam às leis, normas e regulamentos nacionais de trânsito; 
• Freios ABS nas quatro rodas; corretor de frenagem; Controle anti derrapagem e controle de 
estabilidade eletrônicos; Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do 
veículo em subidas; 
• Revestimento do banco em tecido que permita a assepsia com sabão e álcool 70%; 
• Ar condicionado original do veículo com ar quente e frio para todos os ocupantes; 
• Tomada de 12V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento compatível 
com a voltagem; 
• Extintor de incêndio, do tipo pó químico, preferencialmente classe ABC com capacidade de no 
mínimo 2 kg para o compartimento do motorista, fixado sobre o banco do motorista ou do passageiro; 
• Dois avisos em destaque, com os dizeres: “NÃO FUMAR - EQUIPADO COM OXIGÊNIO” e 
“PRENDER CINTOS DE SEGURANÇA”, na cabine e no compartimento do paciente; 
• Corrimão de teto, com pelo menos 152 cm de comprimento e sobressaindo no máximo 10 cm do 
teto, montado sobre a área do paciente primário. O corrimão deve ser em aço inoxidável, alumínio ou 
outro material resistente à corrosão, possuindo terminais curvos ou protegidos e cantos arredondados. 
Os suportes de montagem devem ser cromados, em aço inoxidável, alumínio fundido e polido ou outro 
material com resistência mecânica similar e resistente à corrosão. O corrimão deve ser instalado de 
forma a minimizar a possibilidade de soltar-se e deve atender a um ensaio de tração de 136 kg nos 
três eixos. O ensaio do corrimão deve ser de acordo com a AMD STD 009; 
• Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas remotamente; 
• Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO e em conformidade com o PROCONVE. 
CABINE/ CARROCERIA: 
• A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço. 
• Dotada de estribo revestido em aço com tratamento superficial anticorrosivo ou alumínio 
antiderrapante, ambos de no mínimo 2mm, sob a porta lateral de embaque do deambulando ao salão 
de atendimento, para facilitar a entrada de passageiros, sempre que a distância do solo ao piso for 
maior que 40 cm, estribo este de dimensões compatíveis com o veículo de acordo com norma da 
ABNT. 



 

 

• Portas em chapa, com revestimento interno inferior e superior em poliestireno ou ABS, com 
fechos, tanto interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento em conformidade 
com o Decreto nº 9.557, de 06 de novembro de 2018. 
• Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) 
será em poliuretano de 4cm e/ou mantas térmicas, desde que atenda os requisitos de evitar a 
proliferação de microrganismos nocivos, com ação retardante quanto à propagação de chamas 
(atendendo a resolução CONTRAN 498/14), não tóxico e não higroscópico, sendo comprovado através 
de folhetos técnicos e laudos dos respectivos materiais, não devendo ser utilizado para este fim isopor. 
• Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) 
deverá ser completamente isolado para possibilitar o melhor desempenho dos sistemas ambientais (ar 
condicionado) e também para evitar que ruídos externos e vapores tóxicos penetrem ao interior da 
viatura; O isolamento deverá ser confeccionado com material que evite a proliferação de 
microrganismos nocivos, com ação retardante quanto à propagação de chamas, não tóxico e não 
higroscópico, não sendo aceito em nenhuma hipótese polietileno expandido (isopor). 
• A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura 
que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura 
com altura mínima de 1.450 mm, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. Sendo 
assim os veículos deverão ser fornecidos com 2 bancos individualizados em 1/3 na cabine. 
• Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para acesso ao 
salão de atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para entrada da maca retrátil, 
sempre que a distância do solo ao piso do salão de atendimento for maior que 50 cm para entrada da 
maca; com dimensões compatíveis com o veículo de acordo com as normas da ABNT. 
• O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento. 
SISTEMA ELÉTRICO: 
• Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional. A alimentação deverá ser feita 
por duas baterias, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra, independente, para o 
compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo profundo e ter no mínimo 
150 A, do tipo sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso, devendo possuir dreno 
de proteção para evitar corrosão caso ocorra vazamento de sua solução; 
• O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens do 
veículo e equipamentos especificados neste descritivo técnico e nos previstos pela Portaria GM/MS nº 
2.048/2002 para Ambulância Tipo B e Tipo D, quer com a viatura em movimento quer estacionada, 
sem risco de sobrecarga no alternador, fiação e disjuntores. 
• O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com capacidade de carregar 
ambas as baterias a plena carga simultaneamente e alimentar o sistema elétrico do conjunto. 
Independente da potência necessária do alternador, não serão admitidos alternadores menores que 
140 A. 
• O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de bateria, mínimo 16A bivolt automático, 
para recarga da bateria auxiliar, quando o veículo não estiver em utilização, este carregador deve ser 
ligado à tomada de captação externa. 
• Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor para 
alimentar o compartimento de atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o veículo 
estiver com o motor desligado. Este sistema deverá possuir chave solenoide com corpo em material 
metálico. 
• O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por 
circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura. 
• A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números/letras de fácil 
leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes, confeccionados com cabos padrões 
automotivo com resistência à temperatura mínima de 105°C. Eles serão identificados por códigos nos 
terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao 
compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem 
e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. 
• Todas as aberturas na viatura para passar a fiação devem ser adequadamente calafetadas. 
Todos os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e ser 



 

 

padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. 
• Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo 
menos duas substituições dos terminais da fiação. 
• Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos 
eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais de armação), e devem ser de 
fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção. 
• Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, 
deverão ser fornecidos junto á proposta. 
• Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de 
inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores 
e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os 
encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas devem ser a prova 
de corrosão e de intempéries. 
• Os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar 
radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos eletrônicos. 
• Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático e reles instalado na parte superior 
do armário. Chave geral com corrente nominal continua mínima de 120 A, de material resistente a 
quebras e danos por manuseio frequente e localizada ao alcance do motorista. 
• Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110V) com capacidade mínima de 1.000W 
de potência máxima contínua (não de pico), com onda senoidal pura. 
• O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do paciente, 
deverá possuir uma régua integrada com no mínimo oito tomadas, sendo seis tripolares (2P+T) de 
110V (AC) e duas 5V(DC) padrão USB, além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas” ou com 
indicador luminoso. Deverá possuir um voltímetro para monitoramento da voltagem. 
• As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 35 cm de qualquer tomada de 
oxigênio. Duas tomadas tripolares (2P+T) de 110V (AC) montadas na parede oposta, na altura da 
região torácica do paciente secundário (assento da tripulação). 
• Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada a uma altura máxima de 170 cm 
do chão com reforço estrutural para a sua fixação evitando assim avarias na lataria do veículo quando 
for utilizada, obrigatoriamente instalada do lado esquerdo do veículo (lado do motorista). Essa tomada 
deverá estar protegida contra intempéries e a prova d'água (IP67), estando em uso ou não. 
• Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às intempéries e 
compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento, devendo ter a 
seguinte configuração: tomada “macho” afixado no veículo e a tomada “fêmea” em uma das pontas do 
cabo. 
• Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma 
rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA e com sistema automático de comutação entre o 
transformador e o inversor, de modo que, forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas. 
ILUMINAÇÃO: 
A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 
• Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros 
opacos ou jateados com três faixas transparentes no compartimento de atendimento; 
• Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mínimo 
de 200 mm, em base estampada em alumino cor branca ou injetada em plástico, em modelo LED, 
Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem: 
1. Possuir no mínimo 08 leds de 01 Watt cada, tendo cada led intensidade luminosa mínima de 40 
lúmens; 
2. Possuir no mínimo 50 leds de alta eficiência luminosa, tendo cada Led, intensidade luminosa 
mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70º (categoria alto brilho); 
3. Possuir no mínimo 50 leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º; 
4. Possuir mínimo de 100 leds, com fluxo mínimo de 1000 lúmens e ângulo de abertura de 120º 
(categoria alto brilho). 
• Em todas opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo nominal 
de 1 Ampere por luminária. Os leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura 



 

 

mínima de 5350º K e máxima de 10.000º K, com lente de policarbonato translúcido, com acabamento 
corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do paciente, 
segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. 
Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, podendo ser: 
1. Com lâmpadas em modelo led, com no mínimo 12 leds de alta eficiência luminosa, tendo cada 
led intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 120º (categoria alto brilho); 
2. Com módulo articulado com no mínimo 04 leds de 1 W cada, tendo cada led intensidade luminosa 
mínima de 40 lúmens, dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência 
automotiva e alta visibilidade. Os leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura 
mínima de 5.350º K e máxima de 10.000º K. 
• Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em policarbonato translúcido. 
• Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão de atendimento, 
com interruptores de teclas com visor luminoso individual de acionamento ou com indicador luminoso. 
• A iluminação externa deverá contar com holofotes tipo farol articulado regulável manualmente na 
parte traseira e nas laterais da carroceria, com acionamento independente e foco direcional ajustável 
180º na vertical podendo ser: 
1. Com lâmpada do tipo alógeno com potência mínima de 50 Watts cada; 
2. Com no mínimo 12 leds de alta potência, de quinta geração, compacto e selado, com conjunto 
ótico em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade na cor cristal, em formato 
circular com lentes de no mínimo 80 mm de diâmetro. Especificações: Cor Cristal: temperatura de cor 
de 6500ºK típico; Capacidade luminosa mínima: 1000 Lúmens (típica para cada farol); Tensão de 
aplicação: 12 vcc; Corrente média: 1,1A. 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA 
SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL 
Deverá possuir um sinalizador principal do tipo barra em formato linear, com múltiplas lentes e 
módulos, com comprimento mínimo de 1.300 mm e máximo de 1.500 mm, largura mínima de 250 mm 
e máxima de 350 mm e altura mínima de 55 mm e máxima de 70 mm, instalada no teto da cabine do 
veículo. Estrutura da barra em Policarbonato Transparente reforçado com alumínio extrudado, e tampa 
injetada em policarbonato na cor vermelha rubi, estruturada em módulos (tampas) sequenciais que 
ocupem toda área interna do tamanho do sinalizador, resistente a impactos e descoloração, com 
tratamento UV que deve ser integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta 
proteção, devendo ser utilizado preferencialmente parafusos de aço inox para as junções e fixações 
da barra ou presilhas com eficiência de vedação equivalente. 
Conjunto luminoso composto por mínimo, 12 (doze) módulos com no mínimo 04 LEDs de no mínimo 
3W cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 50 lúmens @ 350 mA e Tj 85ºC, dotados 
de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, ou com 
no mínimo 06 Leds de no mínimo 1W cada em refletores parabólicos, distribuídos equitativamente por 
toda a extensão visível da barra, sem pontos cegos de luminosidade, desde que o “design” no veículo 
permita, com consumo máximo de 6 A. Este equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento 
de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo não estiver ligado, desligando 
automaticamente o sinalizador se necessário, evitando assim a descarga total da bateria e possíveis 
falhas no acionamento do motor do veículo. 
O Sinalizador frontal principal, deve possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 
especificados abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 
apresentação das propostas, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1200 Cd e 
27800 Cd-Seg /Min; 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 4.12 
Dust, 4.13 Corrosion); 
• SAE J845_202108 Class 1/Red – 180º Hemispherical Coverage;   SAE J578_202004 – Color 
Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente a revisão solicitada. 
SINALIZADORES FRONTAIS SECUNDÁRIOS: 



 

 

Deverá ter 02 sinalizadores na cor branca, distribuídos pelas grades frontais na parte superior de 
acordo com o “design” do veículo, que possam ser acionados em conjunto com o sistema de 
sinalização principal, cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo, 6 LEDs Brancos 
de 3 W cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 110 lúmens @ 350 mA e Tj 85º C, 
dotados de lente em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. 
Deverá ter 04 sinalizadores na cor vermelho rubi, distribuídos pelas grades frontais (inferior e/ou 
superior) de acordo com o “design” do veículo, que possam ser acionados em conjunto com o sistema 
de sinalização principal. Cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo 6 LEDs 
Vermelhos de no mínimo 3 W cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 50 lúmens @ 
350 mA e Tj 85º C, dotados de lente em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta 
visibilidade. 
Os sinalizadores frontais secundários devem possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 
especificados abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 
apresentação da proposta, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1000 Cd e 
20.000 Cd-Seg/Min e White - Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 2800 Cd e 35.000 Cd-Seg/Min. 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 4.12 
Dust, 4.13 Corrosion); 
• SAE J845_202108 Class 1/Red/White SAE J578_202004 – Color Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente à revisão solicitada. 
SINALIZADORES LATERAIS: 
Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria da ambulância, sendo dois com 
lentes rubis com no mínimo 08 LEDs Vermelhos de no mínimo 2 Watts cada, tendo cada LED fluxo 
luminoso típico de no mínimo 50 lúmens @ 350 mA e Tj 85º C e um central com lentes cristais com no 
mínimo 08 LEDs Brancos de no mínimo 2 Watts cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no 
mínimo 110 lúmens @ 350 mA e Tj 85º C, com frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, com 
lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento “UV” que deve 
ser integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta proteção. 
Os sinalizadores laterais devem possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes especificados 
abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de apresentação da 
proposta, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1.800 Cd 
e 43.200 Cd-Seg/Min e White - Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 3.200 Cd e 60.000 Cd-
Seg/Min. 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 4.12 
Dust, 4.13 Corrosion); 
• SAE J845_202108 Class 1/Red/White SAE J578_202004 – Color Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente a revisão solicitada. 
Todos os equipamentos/acessórios de adaptação no veículo base deverá ser para aplicação 
exclusivamente automotiva. 
SINALIZADORES TRASEIROS: 
Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância com lentes rubis com no mínimo 08 LEDs 
Vermelhos de no mínimo 2 Watts cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 50 lúmens 
@ 350 mA e Tj 85º C, com frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, operando mesmo com as 
portas traseiras abertas e permitindo a visualização da sinalização de emergência no trânsito, quando 
acionado. Com lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento 
“UV” que deve ser integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta proteção. 
Os sinalizadores traseiros devem possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 
especificados abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 
apresentação da proposta, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1.800 Cd 
e 43.200 Cd-Seg/Min e White - Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 3.200 Cd e 60.000 Cd-



 

 

Seg/Min. 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 4.12 
Dust, 4.13 Corrosion); 
• SAE J845_202108 Class 1/Red/White SAE J578_202004 – Color Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente a revisão solicitada. 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: 
Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100W RMS @13,8 Vcc, mínimo de quatro 
tons distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora de no mínimo 115 dB, que 
será comprovada por medição conforme laudo e a 1m de distância, por aparelho fornecido pela 
CONTRATADA e/ou empresa adaptadora, devidamente certificado e aferido por entidade acreditada 
pelo INMETRO, medição realizada em cada um dos drivers. 
Estes equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal que 
interfira na recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel. O controle da Sirene deve possuir no mínimo 
14 botões, contendo todos os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar 
localizados em painel único, na cabine do motorista próximo a instalação da central multimídia no 
centro do veículo com fácil alcance tanto pelo motorista quanto equipe de apoio da cabine do veículo 
e possuir controle acoplado permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o 
funcionamento independente do sistema visual e acústico, e será dotado de: 
1. Controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para uso em 
emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o veículo parado; para uso em 
emergências durante o deslocamento); 
2. Botão liga-desliga para a sirene e comutação entre os quatro tipos de toque de sirene 
(SIRENES); 
3. Botão “MAN” sem retenção para acionamento do tom Wail, tipo “toque rápido”; 
4. Botão “HORN” sem retenção para acionamento do tom Horn, tipo “toque rápido”; 
5. Microfone para utilização da sirene como megafone; 
6. Controle de volume do megafone; 
7. Botão para acionamento da luz frontal para iluminação de área na cor branca da grade do veículo; 
8. Botão para acionamento da luz de área traseira acima das portas, visando a iluminação de área 
na cor branca da traseira do veículo; 
9. Botão para acionamento das luzes de área instaladas na lateral esquerda, visando a iluminação 
de área na cor branca na lateral esquerda do veículo; 
10. Botão para acionamento das luzes de área instaladas na lateral direita, visando a iluminação de 
área na cor branca na lateral direita do veículo; 
11. Botão OFF, deve desligar qualquer função que esteja acionada no painel de controle; 
12. Botão para acionamento da função “Hands Free” ou ”Mãos livres”, quando acionado, esse 
recurso possibilita o acionamento das funções da sirene através do botão original da buzina que fica 
no volante do veículo. Quando esta função estiver ativada e for acionado a buzina com a sirene 
desligada, emitirá o som característico do “HORN”. 
13. Botão “SIRENE NOTURNA” para atenuação de volume da Sirene; 
14.  Botão luzes de Cena/ ÁREA: Liga e Desliga Botões da LUZ de CENA ESQUERDA + DIREITA 
+ TRASEIRO + LUZ DE ÁREA. 
Todos os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar localizados em painel único, 
na cabine do motorista próximo a instalação da central multimídia no centro do veículo com fácil 
alcance tanto pelo motorista quanto equipe de apoio da cabine do veículo e possuir controle acoplado 
permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento independente do 
sistema visual e acústico. 
 



 

 

 
Imagem meramente ilustrativa 

 

Deverá possuir sinalizador acústico de ré. 
Todos os controles sonoros deverão ter sua modificação de configuração (para uso em não 
emergências; para uso em emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o 
veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento) através da buzina do veículo e 
também por controle acoplado a central. 
Deverá ser fornecido manual de utilização de todo o sistema de sinalização com orientações sobre seu 
uso e otimização do consumo, para os diversos tipos de uso como, por exemplo: Deslocamento em 
emergência; deslocamento em não emergência; parada em atendimento; entre outros que se fizerem 
necessários. 
SISTEMA DE OXIGÊNIO: 
O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido, além de ser acompanhado por 
um sistema portátil de oxigenação. 
Sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido (redes integradas ao veículo): contendo dois cilindros de 
oxigênio e um cilindro de ar comprimido de no mínimo 15 litros cada, localizados na traseira da viatura, 
do lado esquerdo, entre o armário e a porta traseira, em suportes individuais para os cilindros, com 
cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, 
possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-regulada para 3,5 
a 4,0 kgf/cm2 e manômetro interligado, de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros sem a 
necessidade de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro. 
Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança (inclusive veicular) 
vigentes e aplicáveis. Os suportes dos cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os 
parafusos fixadores deverão suportar impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos 
deverão ter ajuste do tipo “catraca”. As cintas não poderão sofrer ações de alongamento, deformidade 
ou soltar-se com o uso, devendo suportar capacidade de tração de peso igual ou superior a dois mil 
kg. 
As mangueiras deverão passar através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de 
atendimento, para evitar que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção. O 
suporte do cilindro deverá ter aplicação de borracha, protegendo o cilindro quando esteja posicionado 
no suporte. O compartimento de fixação dos cilindros, deverá ser revestido no piso por borracha ou 
outro material de características adequadas para proteção da pintura do cilindro e proteções em aço 
inoxidável onde os cilindros são apoiados para se evitar a ocorrência de ranhuras e desgaste no piso. 
Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma régua quádrupla com duas 
saídas de oxigênio e duas saídas de ar comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura 
metálica resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua deverá 
ser afixada em painel removível 
Para melhor acesso ao sistema de tubulação para manutenção. A régua quádrupla deverá possuir: 
fluxômetro, umidificador para O2 e aspirador tipo venturi para ar comprimido, com roscas padrão 
ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em náilon, conforme especificações da ABNT e, 
juntamente com a máscara de O2, em material atóxico. 
O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa habilitada, 
distribuidora dos equipamentos. 
Sistema portátil de Oxigênio completo: contendo cilindro de Oxigênio de alumínio de no mínimo 0,5 
m3 / 3 litros, válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída para aspiração com válvula 



 

 

reguladora e circuito do paciente (frasco, chicote, nebulizador e máscara). Este cilindro deve ser de 
alumínio, a fim de facilitar o transporte. Todo o sistema deverá ser integrado em estrutura de suporte, 
com alça para transporte, confeccionado em material resistente e lavável, deverá ser acondicionado 
dentro da cabine do paciente, seguro e de fácil remoção quando seu uso for necessário. Os sistemas 
fixo e portátil de Oxigênio deverão possuir componentes com as seguintes características: 
Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio calibrada, manômetro 
aneroide de 0 a 300 kgf/cm², pressão de trabalho calibrada para aproximadamente 3,5 kgf/cm². 
Conexões de acordo com ABNT. 
Umidificador de Oxigênio: para sistema fixo. Frasco em PVC atóxico ou similar, com capacidade de no 
mínimo 250 ml, graduado, de forma a permitir uma fácil visualização. Tampa de rosca e orifício para 
saída do Oxigênio em plástico resistente ou material similar, de acordo com as normas da ABNT. 
Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, 
que proporcione um perfeito encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos. 
Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal na parte superior e tubo condutor de PVC atóxico 
ou similar. 
Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, com orifícios de tal maneira a 
permitir a umidificação homogênea do Oxigênio. 
Fluxômetro para rede de Oxigênio e ar comprimido: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em 
latão cromado ou alumínio anodizado, guarnição e tubo de medição em policarbonato cristal, esfera 
em aço inoxidável. Vazão máxima de 15 l/min a uma pressão de 3,5 kgf/cm². Sistema de regulagem 
de vazão por válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas para permitir montagem 
manual. Escala com duplo cônico. Conexões de entrada e saída normatizadas pela ABNT. Fluxômetro 
para sistema portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do equipamento portátil não poderá ser do tipo 
que controla o fluxo pela esfera de aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave giratória, 
com furos pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero (fluxômetro totalmente 
fechado) até um máximo de 15 l/min, com leitura da graduação do fluxo feitas em duas pequenas 
aberturas (lateral e frontal) no corpo do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, 
permitindo o uso do cilindro na posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência na 
regulagem do fluxo. Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da ABNT. 
Aspirador tipo Venturi: para uso com ar comprimido, baseado no princípio venturi. Frasco transparente, 
com capacidade de 500 ml e tampa em corpo de náilon reforçado com fibra de vidro. Válvula de 
retenção desmontável com sistema de regulagem por agulha. Selagem do conjunto frasco-tampa com 
a utilização de um anel (o-ring) de borracha ou silicone. Conexões de entrada providas de abas para 
proporcionar um melhor aperto. Conexões de entrada e saída e boia de segurança normatizadas pela 
ABNT, com alta capacidade de sucção. 
Mangueira para oxigênio e ar comprimido: com conexão fêmea para oxigênio, com comprimento 
suficiente para interligar o painel aos cilindros, fabricada em 3 camadas com náilon trançado, PVC e 
polietileno. Conexões de entrada providas de abas de alta resistência e normatizadas pela ABNT. Com 
seção transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e resistência ao 
estrangulamento acidental. Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, 
e internamente em metal, para conexão aos cilindros e conexões sextavadas em metal para conexões 
ao painel de forma a proporcionar um perfeito encaixe, com sistema de selagem para evitar 
vazamentos. 
Máscara facial com bolsa reservatório: formato anatômico, com intermediário para conexão em PVC 
ou similar, atóxico, transparente, leve, flexível, provido de abertura para evitar a concentração de CO² 
em seu interior. Dotada de presilha elástica para fixação na parte posterior da cabeça do paciente. 
VENTILAÇÃO: 
A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar condicionado. A 
climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e o aquecimento ser homologado 
pelo fabricante do veículo. Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar 
ventilação, dotadas de sistema de abertura e fechamento. O compartimento do motorista deverá ser 
fornecido com o sistema original do fabricante do chassi. 
Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema com ar condicionado, 
aquecimento e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua capacidade térmica deverá 



 

 

ser com mínimo de 40.000 BTUs e possuir unidade condensadora de teto visando melhor eficiência 
buscando uma melhor troca térmica com o ambiente externo e redução na saturação do trocador de 
calor devido impurezas. O sistema de ar condicionado do compartimento do paciente deverá ser 
dotado de sistema de purificação do ar com tecnologia de Ionização Radiante (LED UV-C) que 
assegure a eliminação de no mínimo 80% das contaminações (biológicas, químicas e físicas) no 
compartimento de atendimento ao paciente com agravo. Visando evitar riscos de quebra e 
contaminação, o sistema precisa ser em estado sólido, sendo vedado o uso de lâmpadas de vidro. O 
sistema deverá ter comprovação por laudo de laboratório acreditado nacional ou internacional para 
comprovar sua eficiência e apresentado no ato no certame e atestado do fabricante autorizando a 
empresa licitante a fornecer o produto. 
BANCOS: 
Os bancos da cabine (condutor e passageiro) devem manter condições idênticas de ergonomia, 
conforto e segurança; devem ter projeto ergonômico, sendo dotados de encosto estofado, apoio de 
cabeça e cinto de segurança, e revestidos de courvin lavável impermeável e com resistência a 
intempérie e limpeza com sabão e álcool 70%. Na cabine cinto de três pontos e para cadeira fixa com 
sistema giratório do médico com cinto de três pontos. 
No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú, revestido 
em courvin lavável impermeável e com resistência a limpeza com sabão e álcool 70% e as intempéries, 
de tamanho mínimo de 1,83 m, que permita o transporte de no mínimo de três pacientes assentados 
ou uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado de três cintos de segurança subabdominal no 
caso de pacientes sentados e afivelamento que possibilite a fixação da vítima na prancha longa sobre 
o banco. A prancha longa deve ser acondicionada com segurança sobre este banco com sistemas de 
fixação que impeçam sua movimentação. O encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 mm de 
espessura. Este banco tipo baú deve conter um orifício com tampa, na base inferior, que permita 
escoamento de água quando da lavagem de seu interior. O banco tipo baú deve possuir ainda uma 
única fechadura simples, evitando sua abertura involuntária. 
O interior deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e remoção, para colocação 
de sacos de lixo de aproximadamente 5 litros. O acesso à lixeira deverá ser vertical ou horizontal e 
com tampa, de modo a reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos resíduos, também deve 
conter um compartimento para reservatório de perfurocortantes no interior deste banco. Esse 
compartimento deve ter um orifício na parte superior, com tubo em aço inox, localizada na altura da 
cabeceira da maca próximo ao banco lateral para descarte dos perfurocortantes. 
Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, voltado para a 
traseira do veículo, deverá haver um banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 360 graus 
e com travamento de pelo menos 8 posições equidistantes a fim de promover total segurança ao 
ocupante com cinto de segurança de 3 pontas, ajuste em nível e distância adequado para permitir que 
um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas. 
MACA BIARTICULADA: 
BASE NORMATIVA: 
A maca deve atender às especificações das normas ABNT-NBR 14561/2000, itens 5.9.3/ 
5.10.5/5.10.7/ 5.10.8.1/ 5.14.4 subitens M1, M2, M10 e M21; e a AMD STD 004; . Possuir laudo de 
ensaio de resistência e capacidade de carga em concordância com as normas acima citadas. Os 
laudos deverão ser elaborados por responsável técnico devidamente cadastrado e autorizado pela 
ANVISA, com comprovação de vínculo com a empresa fabricante, Autorização de Funcionamento de 
Empresa (AFE) e Registro dos Produtos junto a ANVISA. 
CARACTERÍSTICAS: 
A maca deverá ser do tipo biarticulada, totalmente confeccionada em duralumínio tendo sua estrutura 
principal em barras retangulares ou circulares para transporte com alças laterais basculantes, 
projetada para cargas pesadas e para reduzir o esforço no momento de colocá-la ou retirá-la da 
ambulância, podendo ainda, ser manobrada por apenas um socorrista. Deverá possuir mecanismos 
para recolhimento independente das pernas com sistema escamoteável de cada eixo acionado por 
alavancas de retração. Deve ser provida com respaldo ajustável, com elevação da cabeça, pernas e 
tronco do paciente em pelo menos 45 graus e suportar nestes itens peso mínimo de 100 kg. 
A estrutura principal do leito deverá ser montada com perfis longitudinais de duralumínio de alta 



 

 

resistência em formato oblongo com bordas arredondadas e capacidade para suportar altas cargas. 
DIMENSÕES: 
A altura da maca deverá ser definida de acordo com a altura do veículo onde será instalada. A medida 
da altura é tomada do solo ao piso da ambulância. 
Comprimento total fechada. mínimo de 1950 mm 
Largura total. mínimo de 550mm 
Comprimento do leito. mínimo de 1800 mm 
Peso líquido. máximo 40Kg 
Diâmetro das rodas. 200 mm 
CAPACIDADE DE CARGA: 
A maca deve suportar uma carga de 300 Kg e deverá ser submetida a testes com uma carga 
equivalente a uma vez e meia a capacidade de carga estabelecida, ou seja 450 Kg. O espaldar deve 
suportar uma carga de 100 Kg na inclinação 20 graus. O fabricante deve apresentar laudo técnico que 
comprove estas capacidades. 
Colchonete: bipartido, confeccionado em espuma ou similar, revestido por material resistente e 
impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada de fluídos ou secreções; demais 
componentes ou acessórios necessários à sua perfeita utilização e encaixe na maca. 
CINTOS DE SEGURANÇA: 
Deve possuir 3 (três) cintos de segurança com três dispositivos de afivelamento para imobilização do 
paciente (tórax, bacia e tornozelos). Os cintos devem ser dispostos de forma a prevenir movimentos 
longitudinais e transversais durante o transporte. Em conjunto com o cinto do tórax, devem ser 
fornecidos dois cintos adicionais para imobilização do dorso superior (acima dos ombros), para 
minimizar o movimento para frente durante uma frenagem violenta ou em acidente com impacto frontal. 
Os cintos devem ser fabricados com fitas de poliéster na largura de 50 mm, com fivelas metálicas e 
terminais tipo engate rápido automotivo. Os cintos devem ser presos nas bases do leito e ser facilmente 
removidos para lavagem, manutenção, ou até mesmo para troca de posição na maca. 
RODÍZIOS: 
A maca deve possuir 6 (seis) rodízios, sendo 4 (quatro) giratórios de 200 mm de diâmetro com sistema 
de freios e 2 (dois) aéreos na mesma altura do nível do piso, com a finalidade de apoiar a maca e 
facilitar sua colocação e retirada da ambulância. 
Sistema de ancoragem e travamento: junto com a maca deve ser fornecido um completo sistema para 
ancoragem e travamento, composto por um guia de direcionamento lateral próximo ao armário afixado 
no assoalho do veículo e com dois batentes frontais. Deverá ser instalado um reforço de inox em cada 
descanso das rodas da maca, sendo a fixação no assoalho do veículo com parafusos, arrebites ou 
outra fixação semelhante, sendo vedada a utilização apenas de cola, a fim de evitar ou minimizar o 
desgate causado pelo rodízio da maca no salão de atendimento, e um conjunto de travamento central 
de engate rápido de fácil acesso e acionamento. 
O sistema de ancoragem deverá ser testado conforme exigências descritas no item 5.10.7 da norma 
ABNT NBR 14561/2000 que indica os itens S4 e S5 da norma AMD Standard 004 e deve suportar uma 
carga de 1000 kgf. no sentido longitudinal, lateral e vertical, individualmente. 
O fabricante da maca deverá apresentar um laudo técnico comprovando que o sistema de ancoragem 
foi testado, suportando um impacto com desaceleração de no mínimo 10 G. 
ACESSÓRIOS: 
A maca deve contar com um suporte de soro e sangue acoplado junto ao leito. O suporte deve ser 
telescópico e escamoteável e suportar no mínimo dois kg de peso. A maca deve possuir uma etiqueta 
de identificação do fabricante, com CNPJ, telefone e número serial para identificação e rastreabilidade. 
2.7. GARANTIA: 
A maca deve contar com uma garantia de fábrica de 2 (dois) anos contra defeitos de fabricação. 
A maca deverá ser instalada longitudinalmente no salão de atendimento com a cabeceira voltada para 
frente do veículo. 
Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua 
movimentação lateral ou vertical quando do deslocamento do mesmo. Quando montada fora da 
ambulância deverá ter uma altura máxima de até 1.200 mm. 
O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira a permitir o 



 

 

escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo. 
A base do banco e as proteções em inox para maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser vedadas, 
com exceção ao guia da maca que deverá ser vedado parcialmente de modo a não permitir o acumulo 
de água 
CADEIRA DE RODAS: 
Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura confeccionada em alumínio; com 
estrutura reforçada; assento e encosto destacáveis para limpeza, confeccionados em material 
resistente e impermeável; rodas com pneus de borracha. 
Deverá ser alojada na porta traseira direita do veículo, fixada por um sistema de fixação seguro de alta 
resistência sendo vetada a utilização de arrebites, e que permita a fácil colocação e remoção. Medidas 
aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm. 
PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO: 
Deverão ser fornecidas dois sistemas de Prancha de resgate e salvamento com as seguintes 
especificações: 
Trata-se de um sistema de estabilização, imobilização e emergência e transporte de pacientes/vítimas 
que deverá seguir a descrição a seguir: cada sistema será composto de 01 unidade de prancha longa, 
confeccionada de material totalmente impermeável, plástico ou polietileno, não dobrável, lavável, na 
cor amarela. 
Deverá apresentar cantos e bordas arredondadas, com orifícios oblongos nas bordas para passar os 
cintos e orifícios para pega de mão. Deverá ser leve, pesando no máximo 7,5Kg. 
Dimensões aproximadas: 1800 mm x 450 mm. 
Não conduzir eletricidade, não possuir soldas ou emendas ou reforços metálicos. Possuir flutuação em 
água. Ser radio transparente (ao raio X) e impermeável. Deverá permitir a imobilização e o transporte 
adequado de adultos e crianças. 
Deverá ter no mínimo 30 orifícios, ou seja, orifícios nas extremidades e na parte interna, para permitir 
a imobilização adequada à crianças e adultos. As duas extremidades deverão possuir formato 
retangular. 
Deverá possuir em uma das extremidades da prancha, o sistema de acoplagem dos blocos 
imobilizadores de cabeça, que permita sua regulagem no momento de uso, diretamente na prancha e 
sem uso de costuras ou velcro, de forma a facilitar a utilização e a higienização adequada. 
O sistema deverá acompanhar 01 par de blocos para uso adulto e 01 par de blocos para uso infantil, 
os blocos deverão ser confeccionados de material resistente, impermeável, lavável, livre de tecidos, 
costuras ou velcros. 
Deverá possuir orifício central, que abranja a região auricular. 
Os tamanhos deverão ser diferenciados para uso adulto e para uso infantil. 
Devera possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para o encaixe dos tirantes de cabeça e de 
queixo. 
 
Tirante da testa: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura, confeccionado em alça de nylon 
reforçado ou poliéster de alta resistência na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo 
na região central uma almofada confeccionada em etil vinil acetato de 190 mm x 30 mm x 16 mm. 
Tirante do queixo: 900 mm x 30 mm de largura, confeccionado em alça de nylon reforçado ou poliéster 
de alta resistência na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma 
abertura 100 mm de comprimento para encaixe do queixo. 
Estes tirantes proporcionam a imobilização da cabeça e pescoço, impedindo os movimentos de flexão, 
extensão, rotação e inclinação lateral. 
Todas as costuras da peça são reforçadas com no mínimo duas passadas sobrepostas, tendo até em 
alguns pontos quatro passadas, com arremate em sistema de retrocesso. 
As medidas podem ter variações de 5%. 
Deverá vir acompanhada de jogos de cinto de contenção tipo aranha com múltiplos pontos de fixação. 
 
Tecido em nylon reforçado ou poliéster de alta resistência, com tratamento contra mofo, fungos e 
lavável; com regulagem do comprimento através de fechos de engate rápido que estão localizados na 
parte inferior da fita. 



 

 

Deverá vir acompanhada de jogos compostos por 03 unidades (01 na cor vermelha, 01 na cor amarela 
e 01 na cor verde) de cinto confeccionado em nylon reforçado ou poliéster de alta resistência com 
fecho de engate rápido na cor preta confeccionado em náilon, nas medidas de 160 cm de comprimento, 
por 5 cm de largura cada 
Na extremidade superior da fita central deve possuir um dispositivo confeccionado com fita preta com 
comprimento máximo de 110 cm com regulagem do comprimento (fechos de engate rápido) de forma 
que evita que a vítima escorregue pela prancha. 
Acima deste dispositivo possui uma fita na cor preta fixada perpendicularmente à fita central com 
comprimento máximo de 125 cm para prender a região do tornozelo com mecanismo de regulagem do 
comprimento. 
Na parte intermediária da fita central deve possuir três alças fixadas perpendicularmente à fita central 
para prender na sequência: as pernas da vítima com fita na cor vermelha com comprimento máximo 
de 180 cm com regulagem do comprimento, para fixação da região do quadril na fita de cor preta com 
comprimento máximo de 185 cm com regulagem do comprimento e para fixação do tórax na fita de cor 
amarela com comprimento máximo de 210 cm com regulagem do comprimento (engate rápido). 
As fitas perpendiculares devem prender o calcanhar, pernas, quadril, e tórax possuem um mecanismo 
que faz com que deslizam sobre a fita central para que sejam regulados os pontos de fixação das fitas 
de acordo com a altura da vítima. 
Na parte superior da fita central, fixado perpendicularmente, possui uma fita na cor verde musgo com 
comprimento máximo de 245 cm com regulagem do comprimento (engate rápido) para fixação dos 
braços. 
Fixado a esta fita possui duas fitas perpendiculares na cor verde com comprimento máximo de 130 cm 
com regulagem do comprimento (engate rápido) com a finalidade de prender os ombros da vitima. 
O acabamento interno é feito em perfil termoplástico de 25 mm x 0,8 mm na cor preta. Manual do 
usuário escrito em português. 
Caso o licitante não seja o fabricante do objeto, deverá anexar documento assinado e com firma 
reconhecida, emitido pelo fabricante, autorizando o licitante oferecer o produto e garantir sua entrega 
e garantia; (carta de solidariedade do fabricante). 
DESIGN INTERNO E EXTERNO: 
A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar os seguintes 
aspectos: 
DESIGN INTERNO:  
Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e prática, 
a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. Nas áreas 
interiores superiores das molduras de portas, devem ser colocados protetores estofados para 
amortecer o impacto na cabeça de pacientes ou tripulação. Estes protetores devem ser usados em 
outras áreas que poderão causar este tipo de acidente. 
Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) deverão ter uma fixação 
reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem. 
Paredes: As paredes internas deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos processos 
de limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares podendo ser em compensado naval 
revestido com placas de PRFV (plástico reforçado com fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com 
espessura mínima de 3 mm moldada conforme geometria do veículo ou Acrilonitrila Butadieno Estireno 
(ABS) com espessura mínima de 3 mm e todos materiais devem estar em conformidade com a 
resolução do Contran Resolução Nº 498, de 29 de Julho de 2014. As caixas de rodas se expostas 
deverão possuir revestimento conforme descrito acima. 
As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior do salão de atendimento 
deverão ter um sistema de proteção, e deverá ser evitado as formações pontiagudas, a fim de 
aumentar a segurança e favorecer a limpeza. 
Não poderá ser utilizada massa siliconizadas ou outras para os acabamentos internos, somente será 
permitido o uso de adesivo selador de poliuretano monocomponente. 
Balaústre: Deverá ter dois pega-mão paralelos no teto do salão de atendimento (cor amarela), cujo 
comprimento deve corresponder a pelo menos 70% do comprimento total do teto do salão. Ambos 
posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em 



 

 

alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o 
eixo longitudinal do compartimento, através de parafusos e com dois sistemas de suporte de soro 
deslizável, devendo possuir dois ganchos cada para frascos de soro. 
Deve ter dois pega-mão ou balaústres verticais (cor amarela), sendo um junto a porta lateral corrediça 
e um junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque. 
Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, 
de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação 
deverá ser feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada até 10 cm 
de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio material, 
instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm de espessura, ou 
sobre material de mesma resistência e durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser 
fornecidas proteções em aço inoxidável intalados de forma longitudinal por onde corra os rodízios da 
maca. 
Barra guia: deverá ser instalada no piso do salão de atendimento barra guia direcional longitudinal 
iniciando na parte traseira do veículo direcionando a entrada da maca até a parte frontal de fixação; 
seu formado poderá ser cilíndrico ou quadrado, sendo suas arestas vedadas a fim de evitar acumulo 
de sujidades. 
Proteção para rodízio: deverá ser instalada uma reforço de inox em cada descanso das rodas da maca, 
sendo a fixação no assoalho do veículo com parafusos, arrebites ou outra fixação semelhante, sendo 
vedada a utilização apenas de cola, a fim de evitar ou minimizar o desgate causado pelo rodízio da 
maca no salão de atendimento. 
Janelas: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados e corrediços em todas as 3 portas (duas portas 
traseiras em folha e uma lateral deslizante) de acesso ao compartimento traseiro, que permitam 
ventilação e que também possam ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas 
pela parte externa. Na porta lateral deslizante, se houver o aro de proteção da janela, deverá ser 
confeccionado em material que não sofra deformação com a exposição a interpéries climáticas (altas 
e baixas temperaturas, chuvas, luz solar, etc.), além de ser vedada a utilização apenas de cola para 
sua fixação. 
Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de emergência utilizado no veículo. 
Armários com prateleiras internas, laterais em toda sua extensão em um só lado da viatura (lado 
esquerdo). Deverá ser confeccionado em compensado naval com no mínimo 15mm de espessura, 
revestido interna e externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou similar) ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno (ABS). 
Barra cilíndrica: deverá ser instalada uma barra cilíndrica de inox para fixação das bombas de infusão, 
afixada na bancada localizada próximo ao painel de tomada, distante 150mm do armário lateral 
esquerdo e a 150mm de profundidade. Deverá possuir 2 ganchos para fixação de bolsas de 
medicamentos. 
O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o máximo 
aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo. As portas de todos 
os armários deverão ser corrediças em policarbonato, bipartidas com sistema de travamento manual 
que impeça sua abertura involuntária quando o veículo estiver em movimento. 
Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de trinco externo para impedir a abertura espontânea 
das mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil acionamento, 
possibilitando sua abertura com apenas uma mão, porém não podendo ser do tipo “pressione para 
abrir”. As gavetas devem ter limitações de abertura, para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, 
durante sua utilização. 
Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários com portas, a fim de 
dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento. 
Possuir compartimento para guarda dos 2 cilindros de oxigênio e 1 cilindro de ar comprimido, instalados 
na parte traseira do compartimento do paciente. 
Bancada para acomodação dos equipamentos, inclusive barra removível para acomodação das 
bombas infusoras, permitindo a fixação e o acondicionamento adequado dos equipamentos, com 
batente frontal e lateral de no mínimo 50 mm e borda arredondada. 
Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e etc., 



 

 

deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-
embutidos. 
O Apêndice III mostra apenas uma orientação a respeito da distribuição interna dos armários, sendo 
que deverá prevalecer o descritivo deste Termo de Referência com as dimensões descritas abaixo as 
mais aproximadas possíveis dependendo da disponibilidade do veículo: 
• 01 armário para guarda de materiais com portas corrediças em policarbonato, bipartidas, com 
batente frontal de 50 mm, medindo 80 cm de comprimento por 30 cm de profundidade, com uma altura 
de 35 cm; 
• 01 armário para guarda de materiais com divisórias tipo prateleiras, com tirantes em náilon de 
retenção, para evitar que o material ali acomodado caia durante o deslocamento, com batente frontal 
de 50 mm. Medindo, cada prateleira, 50 cm de comprimento por 30 cm de profundidade, com uma 
altura de 37 cm; 
• 01 armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 50 mm, para 
apoio de equipamentos e medicamentos, com 145 cm de comprimento por 40 cm de profundidade, 
com uma altura de 70 cm; 
• 02 gavetas localizadas junto à divisória, abaixo do armário com portas corrediças e trava de 
segurança. 
• 01 bagageiro superior para materiais leves, com no mínimo 120 cm de comprimento, 35 cm de 
largura, com uma altura de 30 cm. 
• 01 armário localizado acima do banco baú para materiais leves, com aproximadamente 90 cm 
de comprimento, 
• 15 cm de altura e 20 cm de profundidade, com portas corrediças ou basculantes de acrílico, 
devendo acompanhar o ângulo lateral do veículo. 
DESIGN EXTERNO: 
A cor da pintura bem como as logomarcas a serem coladas nas ambulâncias serão definidas pelo 
órgão adquirente do veículo. 
Demais equipamentos e materiais a serem fornecidos com a ambulância: 
Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos juntamente com a ambulância, 
de acordo com o descritivo técnico, a seguir: 
• 01 (um) Extintor de Pó ABC de 6 kg na parte frontal do salão de atendimento e 01 (um) Extintor 
de Pó ABC de 4kg na parte traseira do salão de atendimento. Ambos os extintores deverão estar 
montados em um suporte seguro e de fácil remoção; sendo um na parte dianteira do salão de 
atendimento afixado atrás do banco do motorista e um na parte traseira do veículo, podendo ser do 
lado esquerdo ou direito, conforme a disponibilidade para fixação segura. 
• 05 Cones de segurança para trânsito, com altura entre 700 e 760 mm e base com lados de 400 
(+ ou – 20) mm, em plástico maleável, sendo vedado a utilização de plástico rígido, na cor laranja, com 
faixas refletivas de longa durabilidade, de acordo com normas da ABNT, que deverão ser fixados na 
porta traseira esquerda por um sistema de fixação seguro e que permita a fácil colocação e remoção. 
• 01 (uma) Lanterna portátil: Lanterna à bateria e carregador anexo ou incorporado, portátil, que 
permita no mínimo 08 horas de uso com alta intensidade, corpo em termoplástico resistente a impacto, 
com peso máximo de 1 quilo, com entrada bivolt automática (110-240V), bateria recarregável. 
Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 
indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

 
6. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS – ITEM 9 
DIMENSÕES: 
• Comprimento total mínimo = 5.000 mm e máximo de 7.000 mm (Conforme descrito na NBR - 
ABNT 14.561/2000); 
• Capacidade mínima de carga após a transformação = 770 kg (Conforme descrito na NBR - 
ABNT 14.561 /2000); 
• Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3.500 mm; 
• Altura total mínima do veículo = 2.500 mm (Conforme descrito no item 5.3.11.3 da NBR - ABNT 
14.561/2000); 
• Largura externa total mínima (incluindo os retrovisores) = 2.000 mm  



 

 

• Dimensões mínima da zona de carga – altura / largura = 1.860 mm / 1.750 mm; 
MOTOR: 
• Dianteiro; 4 cilindros; 
• Sobrealinhamento: Turbo compressor com intercooler; 
• Combustível: Diesel; 
• Potência mínima: 130 cv; 
• Torque mínimo: 30 kgfm3; 
• Cilindrada mínima: 1.950 cc; 
• Sistema de Alimentação: Injeção eletrônica. 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL: 
• Capacidade mínima: 90 litros. 
FREIOS: 
• Freios ABS nas quatro rodas, corretor de frenagem, Controle anti derrapagem, controle de 
estabilidade eletrônicos e Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do 
veículo em subidas. 
DIREÇÃO: 
• Direção elétrica, original de fábrica. 
TRANSMISSÃO: 
• Mínimo de 5 marchas à frente; 1 marcha à ré. 
TRAÇÃO: 
• Dianteira ou traseira. 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ACESSÓRIOS BÁSICOS: 
• Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, 
obrigatoriamente de três pontos para os ocupantes da cabine, seguindo a normatização e laudos 
emitidos conforme ABNT NBR 6091- 2015; 
• O veículo deve estar equipado com limpadores de parabrisas elétricos, de velocidade múltipla 
e com lavadores que atendam às leis, normas e regulamentos nacionais de trânsito; 
• Freios ABS nas quatro rodas; corretor de frenagem; Controle antiderrapagem e controle de 
estabilidade eletrônicos; Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do 
veículo em subidas; 
• Revestimento do banco em tecido que permita a assepsia com sabão e álcool 70%; 
• Ar condicionado original do veículo com ar quente e frio para todos os ocupantes; 
• Tomada de 12V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento compatível 
com a voltagem; 
• Extintor de incêndio, do tipo pó químico, preferencialmente classe ABC com capacidade de no 
mínimo 2 kg para o compartimento do motorista, fixado sobre o banco do motorista ou do passageiro; 
• Dois avisos em destaque, com os dizeres: “NÃO FUMAR - EQUIPADO COM OXIGÊNIO” e 
“PRENDER CINTOS DE SEGURANÇA”, na cabine e no compartimento do paciente; 
• Corrimão de teto, com pelo menos 152 cm de comprimento e sobressaindo no máximo 10 cm 
do teto, montado sobre a área do paciente primário. O corrimão deve ser em aço inoxidável, alumínio 
ou outro material resistente à corrosão, possuindo terminais curvos ou protegidos e cantos 
arredondados. Os suportes de montagem devem ser cromados, em aço inoxidável, alumínio fundido 
e polido ou outro material com resistência mecânica similar e resistente à corrosão. O corrimão deve 
ser instalado de forma a minimizar a possibilidade de soltar-se e deve atender a um ensaio de tração 
de 136 kg nos três eixos. O ensaio do corrimão deve ser de acordo com a AMD STD 009; 
• Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas remotamente; 
• Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO e em conformidade com o PROCONVE. 
CABINE/ CARROCERIA: 
• A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço. 
• Dotada de estribo revestido em aço com tratamento superficial anticorrosivo ou alumínio 
antiderrapante, ambos de no mínimo 2mm, sob a porta lateral de embaque do deambulando ao salão 
de atendimento, para facilitar a entrada de passageiros, sempre que a distância do solo ao piso for 
maior que 40 cm, estribo este de dimensões compatíveis com o veículo de acordo com norma da 



 

 

ABNT. 
• Portas em chapa, com revestimento interno inferior e superior em poliestireno ou ABS, com 
fechos, tanto interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento em conformidade 
com o Decreto nº 9.557, de 06 de novembro de 2018. 
• Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) 
será em poliuretano de 4cm e/ou mantas térmicas, desde que atenda os requisitos de evitar a 
proliferação de microrganismos nocivos, com ação retardante quanto à propagação de chamas 
(atendendo a resolução CONTRAN 498/14), não tóxico e não higroscópico, sendo comprovado através 
de folhetos técnicos e laudos dos respectivos materiais, não devendo ser utilizado para este fim isopor. 
• Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) 
deverá ser completamente isolado para possibilitar o melhor desempenho dos sistemas ambientais (ar 
condicionado) e também para evitar que ruídos externos e vapores tóxicos penetrem ao interior da 
viatura; O isolamento deverá ser confeccionado com material que evite a proliferação de 
microrganismos nocivos, com ação retardante quanto à propagação de chamas, não tóxico e não 
higroscópico, não sendo aceito em nenhuma hipótese polietileno expandido (isopor). 
• A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura 
que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura 
com altura mínima de 1.450 mm, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. Sendo 
assim os veículos deverão ser fornecidos com 2 bancos individualizados em 1/3 na cabine. 
• Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para acesso ao 
salão de atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para entrada da maca retrátil, 
sempre que a distância do solo ao piso do salão de atendimento for maior que 50 cm para entrada da 
maca; com dimensões compatíveis com o veículo de acordo com as normas da ABNT. 
• O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento. 
SISTEMA ELÉTRICO: 
• Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional. A alimentação deverá ser feita 
por duas baterias, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra, independente, para o 
compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo profundo e ter no mínimo 
150 A, do tipo sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso, devendo possuir dreno 
de proteção para evitar corrosão caso ocorra vazamento de sua solução; 
• O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens do 
veículo e equipamentos especificados neste descritivo técnico e nos previstos pela Portaria GM/MS nº 
2.048/2002 para Ambulância Tipo B e Tipo D, quer com a viatura em movimento quer estacionada, 
sem risco de sobrecarga no alternador, fiação e disjuntores. 
• O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com capacidade de carregar 
ambas as baterias a plena carga simultaneamente e alimentar o sistema elétrico do conjunto. 
Independente da potência necessária do alternador, não serão admitidos alternadores menores que 
140 A. 
• O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de bateria, mínimo 16A bivolt 
automático, para recarga da bateria auxiliar, quando o veículo não estiver em utilização, este 
carregador deve ser ligado à tomada de captação externa. 
• Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor para 
alimentar o compartimento de atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o veículo 
estiver com o motor desligado. Este sistema deverá possuir chave solenoide com corpo em material 
metálico. 
• O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por 
circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura. 
• A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números/letras de 
fácil leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes, confeccionados com cabos padrões 
automotivo com resistência à temperatura mínima de 105°C. Eles serão identificados por códigos nos 
terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao 
compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem 
e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. 
• Todas as aberturas na viatura para passar a fiação devem ser adequadamente calafetadas. 



 

 

Todos os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e ser 
padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. 
• Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem 
pelo menos duas substituições dos terminais da fiação. 
• Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos 
eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais de armação), e devem ser de 
fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção. 
• Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, 
deverão ser fornecidos junto á proposta. 
• Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro 
de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos 
indicadores e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e 
manutenção. Os encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas 
devem ser a prova de corrosão e de intempéries. 
• Os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de 
evitar radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos 
eletrônicos. 
• Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático e reles instalado na parte superior 
do armário. Chave geral com corrente nominal continua mínima de 120 A, de material resistente a 
quebras e danos por manuseio frequente e localizada ao alcance do motorista. 
• Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110V) com capacidade mínima de 1.000W 
de potência máxima contínua (não de pico), com onda senoidal pura. 
• O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do 
paciente, deverá possuir uma régua integrada com no mínimo oito tomadas, sendo seis tripolares 
(2P+T) de 110V (AC) e duas 5V(DC) padrão USB, além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas” 
ou com indicador luminoso. Deverá possuir um voltímetro para monitoramento da voltagem. 
• As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 35 cm de qualquer tomada de 
oxigênio. Duas tomadas tripolares (2P+T) de 110V (AC) montadas na parede oposta, na altura da 
região torácica do paciente secundário (assento da tripulação). 
• Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada a uma altura máxima de 170 cm 
do chão com reforço estrutural para a sua fixação evitando assim avarias na lataria do veículo quando 
for utilizada, obrigatoriamente instalada do lado esquerdo do veículo (lado do motorista). Essa tomada 
deverá estar protegida contra intempéries e a prova d'água (IP67), estando em uso ou não. 
• Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às intempéries e 
compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento, devendo ter a 
seguinte configuração: tomada “macho” afixado no veículo e a tomada “fêmea” em uma das pontas do 
cabo. 
• Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a 
uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA e com sistema automático de comutação entre o 
transformador e o inversor, de modo que, forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas. 
ILUMINAÇÃO: 
A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 
• Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com 
vidros opacos ou jateados com três faixas transparentes no compartimento de atendimento; 
• Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com diâmetro 
mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino cor branca ou injetada em plástico, em modelo 
LED, Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem: 
1. Possuir no mínimo 08 leds de 01 Watt cada, tendo cada led intensidade luminosa mínima de 
40 lúmens; 
2. Possuir no mínimo 50 leds de alta eficiência luminosa, tendo cada Led, intensidade luminosa 
mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70º (categoria alto brilho); 
3. Possuir no mínimo 50 leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 
20º; 
4. Possuir mínimo de 100 leds, com fluxo mínimo de 1000 lúmens e ângulo de abertura de 120º 



 

 

(categoria alto brilho). 
• Em todas opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo nominal 
de 1 Ampere por luminária. Os leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura 
mínima de 5350º K e máxima de 10.000º K, com lente de policarbonato translúcido, com acabamento 
corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do paciente, 
segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. 
Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, podendo ser: 
1. Com lâmpadas em modelo led, com no mínimo 12 leds de alta eficiência luminosa, tendo cada 
led intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 120º (categoria alto brilho); 
2. Com módulo articulado com no mínimo 04 leds de 1 W cada, tendo cada led intensidade 
luminosa mínima de 40 lúmens, dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com 
resistência automotiva e alta visibilidade. Os leds deverão possuir cor predominantemente cristal com 
temperatura mínima de 5.350º K e máxima de 10.000º K. 
• Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em policarbonato 
translúcido. 
• Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão de 
atendimento, com interruptores de teclas com visor luminoso individual de acionamento ou com 
indicador luminoso. 
• A iluminação externa deverá contar com holofotes tipo farol articulado regulável manualmente 
na parte traseira e nas laterais da carroceria, com acionamento independente e foco direcional 
ajustável 180º na vertical podendo ser: 
1. Com lâmpada do tipo alógeno com potência mínima de 50 Watts cada; 
2. Com no mínimo 12 leds de alta potência, de quinta geração, compacto e selado, com conjunto 
ótico em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade na cor cristal, em formato 
circular com lentes de no mínimo 80 mm de diâmetro. Especificações: Cor Cristal: temperatura de cor 
de 6500ºK típico; Capacidade luminosa mínima: 1000 Lúmens (típica para cada farol); Tensão de 
aplicação: 12 vcc; Corrente média: 1,1A. 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA 
SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL 
Deverá possuir um sinalizador principal do tipo barra em formato linear, com múltiplas lentes e 
módulos, com comprimento mínimo de 1.300 mm e máximo de 1.500 mm, largura mínima de 250 mm 
e máxima de 350 mm e altura mínima de 55 mm e máxima de 70 mm, instalada no teto da cabine do 
veículo. Estrutura da barra em Policarbonato Transparente reforçado com alumínio extrudado, e tampa 
injetada em policarbonato na cor vermelha rubi, estruturada em módulos (tampas) sequenciais que 
ocupem toda área interna do tamanho do sinalizador, resistente a impactos e descoloração, com 
tratamento UV que deve ser integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta 
proteção, devendo ser utilizado preferencialmente parafusos de aço inox para as junções e fixações 
da barra ou presilhas com eficiência de vedação equivalente. 
Conjunto luminoso composto por mínimo, 12 (doze) módulos com no mínimo 04 LEDs de no mínimo 
3W cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 50 lúmens @ 350 mA e Tj 85ºC, dotados 
de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, ou com 
no mínimo 06 Leds de no mínimo 1W cada em refletores parabólicos, distribuídos equitativamente por 
toda a extensão visível da barra, sem pontos cegos de luminosidade, desde que o “design” no veículo 
permita, com consumo máximo de 6 A. Este equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento 
de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo não estiver ligado, desligando 
automaticamente o sinalizador se necessário, evitando assim a descarga total da bateria e possíveis 
falhas no acionamento do motor do veículo. 
O Sinalizador frontal principal, deve possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 
especificados abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 
apresentação das propostas, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1200 Cd 
e 27800 Cd-Seg /Min; 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 
4.12 Dust, 4.13 Corrosion); 



 

 

• SAE J845_202108 Class 1/Red – 180º Hemispherical Coverage;   SAE J578_202004 – Color 
Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente a revisão solicitada. 
SINALIZADORES FRONTAIS SECUNDÁRIOS: 
Deverá ter 02 sinalizadores na cor branca, distribuídos pelas grades frontais na parte superior de 
acordo com o “design” do veículo, que possam ser acionados em conjunto com o sistema de 
sinalização principal, cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo, 6 LEDs Brancos 
de 3 W cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 110 lúmens @ 350 mA e Tj 85º C, 
dotados de lente em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. 
Deverá ter 04 sinalizadores na cor vermelho rubi, distribuídos pelas grades frontais (inferior e/ou 
superior) de acordo com o “design” do veículo, que possam ser acionados em conjunto com o sistema 
de sinalização principal. Cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo 6 LEDs 
Vermelhos de no mínimo 3 W cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 50 lúmens @ 
350 mA e Tj 85º C, dotados de lente em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta 
visibilidade. 
Os sinalizadores frontais secundários devem possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 
especificados abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 
apresentação da proposta, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1000 Cd 
e 20.000 Cd-Seg/Min e White - Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 2800 Cd e 35.000 Cd-
Seg/Min. 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 
4.12 Dust, 4.13 Corrosion); 
• SAE J845_202108 Class 1/Red/White SAE J578_202004 – Color Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente à revisão solicitada. 
SINALIZADORES LATERAIS: 
Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria da ambulância, sendo dois com 
lentes rubis com no mínimo 08 LEDs Vermelhos de no mínimo 2 Watts cada, tendo cada LED fluxo 
luminoso típico de no mínimo 50 lúmens @ 350 mA e Tj 85º C e um central com lentes cristais com no 
mínimo 08 LEDs Brancos de no mínimo 2 Watts cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no 
mínimo 110 lúmens @ 350 mA e Tj 85º C, com frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, com 
lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento “UV” que deve 
ser integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta proteção. 
Os sinalizadores laterais devem possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes especificados 
abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de apresentação da 
proposta, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1.800 Cd 
e 43.200 Cd-Seg/Min e White - Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 3.200 Cd e 60.000 Cd-
Seg/Min. 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 
4.12 Dust, 4.13 Corrosion); 
• SAE J845_202108 Class 1/Red/White SAE J578_202004 – Color Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente a revisão solicitada. 
Todos os equipamentos/acessórios de adaptação no veículo base deverá ser para aplicação 
exclusivamente automotiva. 
SINALIZADORES TRASEIROS: 
Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância com lentes rubis com no mínimo 08 LEDs 
Vermelhos de no mínimo 2 Watts cada, tendo cada LED fluxo luminoso típico de no mínimo 50 lúmens 
@ 350 mA e Tj 85º C, com frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, operando mesmo com as 
portas traseiras abertas e permitindo a visualização da sinalização de emergência no trânsito, quando 
acionado. Com lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento 



 

 

“UV” que deve ser integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta proteção. 
Os sinalizadores traseiros devem possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes 
especificados abaixo, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de 
apresentação da proposta, de Laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas: 
• SAE J595_202108 Revised Class 1: Red – Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 1.800 Cd 
e 43.200 Cd-Seg/Min e White - Front/Rear direction, Ponto HV mínimo de 3.200 Cd e 60.000 Cd-
Seg/Min. 
• SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.10 Moisture, 
4.12 Dust, 4.13 Corrosion); 
• SAE J845_202108 Class 1/Red/White SAE J578_202004 – Color Test. 
Somente serão aceitos laudos de revisões diferentes das especificadas, caso o laudo seja de revisão 
realizada posteriormente a revisão solicitada. 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: 
Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100W RMS @13,8 Vcc, mínimo de quatro 
tons distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora de no mínimo 115 dB, que 
será comprovada por medição conforme laudo e a 1m de distância, por aparelho fornecido pela 
CONTRATADA e/ou empresa adaptadora, devidamente certificado e aferido por entidade acreditada 
pelo INMETRO, medição realizada em cada um dos drivers. 
Estes equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal que 
interfira na recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel. O controle da Sirene deve possuir no mínimo 
14 botões, contendo todos os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar 
localizados em painel único, na cabine do motorista próximo a instalação da central multimídia no 
centro do veículo com fácil alcance tanto pelo motorista quanto equipe de apoio da cabine do veículo 
e possuir controle acoplado permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o 
funcionamento independente do sistema visual e acústico, e será dotado de: 
1. Controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para uso em 
emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o veículo parado; para uso em 
emergências durante o deslocamento); 
2. Botão liga-desliga para a sirene e comutação entre os quatro tipos de toque de sirene 
(SIRENES); 
3. Botão “MAN” sem retenção para acionamento do tom Wail, tipo “toque rápido”; 
4. Botão “HORN” sem retenção para acionamento do tom Horn, tipo “toque rápido”; 
5. Microfone para utilização da sirene como megafone; 
6. Controle de volume do megafone; 
7. Botão para acionamento da luz frontal para iluminação de área na cor branca da grade do 
veículo; 
8. Botão para acionamento da luz de área traseira acima das portas, visando a iluminação de área 
na cor branca da traseira do veículo; 
9. Botão para acionamento das luzes de área instaladas na lateral esquerda, visando a iluminação 
de área na cor branca na lateral esquerda do veículo; 
10. Botão para acionamento das luzes de área instaladas na lateral direita, visando a iluminação 
de área na cor branca na lateral direita do veículo; 
11. Botão OFF, deve desligar qualquer função que esteja acionada no painel de controle; 
12. Botão para acionamento da função “Hands Free” ou ”Mãos livres”, quando acionado, esse 
recurso possibilita o acionamento das funções da sirene através do botão original da buzina que fica 
no volante do veículo. Quando esta função estiver ativada e for acionado a buzina com a sirene 
desligada, emitirá o som característico do “HORN”. 
13. Botão “SIRENE NOTURNA” para atenuação de volume da Sirene; 
14.  Botão luzes de Cena/ ÁREA: Liga e Desliga Botões da LUZ de CENA ESQUERDA + 
DIREITA + TRASEIRO + LUZ DE ÁREA. 
Todos os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar localizados em painel único, 
na cabine do motorista próximo a instalação da central multimídia no centro do veículo com fácil 
alcance tanto pelo motorista quanto equipe de apoio da cabine do veículo e possuir controle acoplado 
permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento independente do 



 

 

sistema visual e acústico. 
 

 
Imagem meramente ilustrativa 

 

Deverá possuir sinalizador acústico de ré. 
Todos os controles sonoros deverão ter sua modificação de configuração (para uso em não 
emergências; para uso em emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o 
veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento) através da buzina do veículo e 
também por controle acoplado a central. 
Deverá ser fornecido manual de utilização de todo o sistema de sinalização com orientações sobre seu 
uso e otimização do consumo, para os diversos tipos de uso como, por exemplo: Deslocamento em 
emergência; deslocamento em não emergência; parada em atendimento; entre outros que se fizerem 
necessários. 
SISTEMA DE OXIGÊNIO: 
O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido, além de ser acompanhado por 
um sistema portátil de oxigenação. 
Sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido (redes integradas ao veículo): contendo dois cilindros de 
oxigênio e um cilindro de ar comprimido de no mínimo 15 litros cada, localizados na traseira da viatura, 
do lado esquerdo, entre o armário e a porta traseira, em suportes individuais para os cilindros, com 
cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, 
possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-regulada para 3,5 
a 4,0 kgf/cm2 e manômetro interligado, de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros sem a 
necessidade de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro. 
Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança (inclusive veicular) 
vigentes e aplicáveis. Os suportes dos cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os 
parafusos fixadores deverão suportar impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos 
deverão ter ajuste do tipo “catraca”. As cintas não poderão sofrer ações de alongamento, deformidade 
ou soltar-se com o uso, devendo suportar capacidade de tração de peso igual ou superior a dois mil 
kg. 
As mangueiras deverão passar através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de 
atendimento, para evitar que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção. O 
suporte do cilindro deverá ter aplicação de borracha, protegendo o cilindro quando esteja posicionado 
no suporte. O compartimento de fixação dos cilindros, deverá ser revestido no piso por borracha ou 
outro material de características adequadas para proteção da pintura do cilindro e proteções em aço 
inoxidável onde os cilindros são apoiados para se evitar a ocorrência de ranhuras e desgaste no piso. 
Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma régua quádrupla com duas 
saídas de oxigênio e duas saídas de ar comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura 
metálica resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua deverá 
ser afixada em painel removível 
Para melhor acesso ao sistema de tubulação para manutenção. A régua quádrupla deverá possuir: 
fluxômetro, umidificador para O2 e aspirador tipo venturi para ar comprimido, com roscas padrão 
ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em náilon, conforme especificações da ABNT e, 
juntamente com a máscara de O2, em material atóxico. 
O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa habilitada, 
distribuidora dos equipamentos. 



 

 

Sistema portátil de Oxigênio completo: contendo cilindro de Oxigênio de alumínio de no mínimo 0,5 
m3 / 3 litros, válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída para aspiração com válvula 
reguladora e circuito do paciente (frasco, chicote, nebulizador e máscara). Este cilindro deve ser de 
alumínio, a fim de facilitar o transporte. Todo o sistema deverá ser integrado em estrutura de suporte, 
com alça para transporte, confeccionado em material resistente e lavável, deverá ser acondicionado 
dentro da cabine do paciente, seguro e de fácil remoção quando seu uso for necessário. Os sistemas 
fixo e portátil de Oxigênio deverão possuir componentes com as seguintes características: 
Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio calibrada, manômetro 
aneroide de 0 a 300 kgf/cm², pressão de trabalho calibrada para aproximadamente 3,5 kgf/cm². 
Conexões de acordo com ABNT. 
Umidificador de Oxigênio: para sistema fixo. Frasco em PVC atóxico ou similar, com capacidade de no 
mínimo 250 ml, graduado, de forma a permitir uma fácil visualização. Tampa de rosca e orifício para 
saída do Oxigênio em plástico resistente ou material similar, de acordo com as normas da ABNT. 
Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, 
que proporcione um perfeito encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos. 
Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal na parte superior e tubo condutor de PVC atóxico 
ou similar. 
Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, com orifícios de tal maneira a 
permitir a umidificação homogênea do Oxigênio. 
Fluxômetro para rede de Oxigênio e ar comprimido: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em 
latão cromado ou alumínio anodizado, guarnição e tubo de medição em policarbonato cristal, esfera 
em aço inoxidável. Vazão máxima de 15 l/min a uma pressão de 3,5 kgf/cm². Sistema de regulagem 
de vazão por válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas para permitir montagem 
manual. Escala com duplo cônico. Conexões de entrada e saída normatizadas pela ABNT. Fluxômetro 
para sistema portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do equipamento portátil não poderá ser do tipo 
que controla o fluxo pela esfera de aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave giratória, 
com furos pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero (fluxômetro totalmente 
fechado) até um máximo de 15 l/min, com leitura da graduação do fluxo feitas em duas pequenas 
aberturas (lateral e frontal) no corpo do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, 
permitindo o uso do cilindro na posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência na 
regulagem do fluxo. Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da ABNT. 
Aspirador tipo Venturi: para uso com ar comprimido, baseado no princípio venturi. Frasco transparente, 
com capacidade de 500 ml e tampa em corpo de náilon reforçado com fibra de vidro. Válvula de 
retenção desmontável com sistema de regulagem por agulha. Selagem do conjunto frasco-tampa com 
a utilização de um anel (o-ring) de borracha ou silicone. Conexões de entrada providas de abas para 
proporcionar um melhor aperto. Conexões de entrada e saída e boia de segurança normatizadas pela 
ABNT, com alta capacidade de sucção. 
Mangueira para oxigênio e ar comprimido: com conexão fêmea para oxigênio, com comprimento 
suficiente para interligar o painel aos cilindros, fabricada em 3 camadas com náilon trançado, PVC e 
polietileno. Conexões de entrada providas de abas de alta resistência e normatizadas pela ABNT. Com 
seção transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e resistência ao 
estrangulamento acidental. Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, 
e internamente em metal, para conexão aos cilindros e conexões sextavadas em metal para conexões 
ao painel de forma a proporcionar um perfeito encaixe, com sistema de selagem para evitar 
vazamentos. 
Máscara facial com bolsa reservatório: formato anatômico, com intermediário para conexão em PVC 
ou similar, atóxico, transparente, leve, flexível, provido de abertura para evitar a concentração de CO² 
em seu interior. Dotada de presilha elástica para fixação na parte posterior da cabeça do paciente. 
VENTILAÇÃO: 
A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar condicionado. A 
climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e o aquecimento ser homologado 
pelo fabricante do veículo. Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar 
ventilação, dotadas de sistema de abertura e fechamento. O compartimento do motorista deverá ser 
fornecido com o sistema original do fabricante do chassi. 



 

 

Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema com ar condicionado, 
aquecimento e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua capacidade térmica deverá 
ser com mínimo de 40.000 BTUs e possuir unidade condensadora de teto visando melhor eficiência 
buscando uma melhor troca térmica com o ambiente externo e redução na saturação do trocador de 
calor devido impurezas. O sistema de ar condicionado do compartimento do paciente deverá ser 
dotado de sistema de purificação do ar com tecnologia de Ionização Radiante (LED UV-C) que 
assegure a eliminação de no mínimo 80% das contaminações (biológicas, químicas e físicas) no 
compartimento de atendimento ao paciente com agravo. Visando evitar riscos de quebra e 
contaminação, o sistema precisa ser em estado sólido, sendo vedado o uso de lâmpadas de vidro. O 
sistema deverá ter comprovação por laudo de laboratório acreditado nacional ou internacional para 
comprovar sua eficiência e apresentado no ato no certame e atestado do fabricante autorizando a 
empresa licitante a fornecer o produto. 
BANCOS: 
Os bancos da cabine (condutor e passageiro) devem manter condições idênticas de ergonomia, 
conforto e segurança; devem ter projeto ergonômico, sendo dotados de encosto estofado, apoio de 
cabeça e cinto de segurança, e revestidos de courvin lavável impermeável e com resistência a 
intempérie e limpeza com sabão e álcool 70%. Na cabine cinto de três pontos e para cadeira fixa com 
sistema giratório do médico com cinto de três pontos. 
No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú, revestido 
em courvin lavável impermeável e com resistência a limpeza com sabão e álcool 70% e as intempéries, 
de tamanho mínimo de 1,83 m, que permita o transporte de no mínimo de três pacientes assentados 
ou uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado de três cintos de segurança subabdominal no 
caso de pacientes sentados e afivelamento que possibilite a fixação da vítima na prancha longa sobre 
o banco. A prancha longa deve ser acondicionada com segurança sobre este banco com sistemas de 
fixação que impeçam sua movimentação. O encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 mm de 
espessura. Este banco tipo baú deve conter um orifício com tampa, na base inferior, que permita 
escoamento de água quando da lavagem de seu interior. O banco tipo baú deve possuir ainda uma 
única fechadura simples, evitando sua abertura involuntária. 
O interior deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e remoção, para colocação 
de sacos de lixo de aproximadamente 5 litros. O acesso à lixeira deverá ser vertical ou horizontal e 
com tampa, de modo a reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos resíduos, também deve 
conter um compartimento para reservatório de perfurocortantes no interior deste banco. Esse 
compartimento deve ter um orifício na parte superior, com tubo em aço inox, localizada na altura da 
cabeceira da maca próximo ao banco lateral para descarte dos perfurocortantes. 
Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, voltado para a 
traseira do veículo, deverá haver um banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 360 graus 
e com travamento de pelo menos 8 posições equidistantes a fim de promover total segurança ao 
ocupante com cinto de segurança de 3 pontas, ajuste em nível e distância adequado para permitir que 
um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas. 
MACA BIARTICULADA: 
BASE NORMATIVA: 
A maca deve atender às especificações das normas ABNT-NBR 14561/2000, itens 5.9.3/ 
5.10.5/5.10.7/ 5.10.8.1/ 5.14.4 subitens M1, M2, M10 e M21; e a AMD STD 004; . Possuir laudo de 
ensaio de resistência e capacidade de carga em concordância com as normas acima citadas. Os 
laudos deverão ser elaborados por responsável técnico devidamente cadastrado e autorizado pela 
ANVISA, com comprovação de vínculo com a empresa fabricante, Autorização de Funcionamento de 
Empresa (AFE) e Registro dos Produtos junto a ANVISA. 
CARACTERÍSTICAS: 
A maca deverá ser do tipo biarticulada, totalmente confeccionada em duralumínio tendo sua estrutura 
principal em barras retangulares ou circulares para transporte com alças laterais basculantes, 
projetada para cargas pesadas e para reduzir o esforço no momento de colocá-la ou retirá-la da 
ambulância, podendo ainda, ser manobrada por apenas um socorrista. Deverá possuir mecanismos 
para recolhimento independente das pernas com sistema escamoteável de cada eixo acionado por 
alavancas de retração. Deve ser provida com respaldo ajustável, com elevação da cabeça, pernas e 



 

 

tronco do paciente em pelo menos 45 graus e suportar nestes itens peso mínimo de 100 kg. 
A estrutura principal do leito deverá ser montada com perfis longitudinais de duralumínio de alta 
resistência em formato oblongo com bordas arredondadas e capacidade para suportar altas cargas. 
DIMENSÕES: 
A altura da maca deverá ser definida de acordo com a altura do veículo onde será instalada. A medida 
da altura é tomada do solo ao piso da ambulância. 
Comprimento total fechada. mínimo de 1950 mm 
Largura total. mínimo de 550mm 
Comprimento do leito. mínimo de 1800 mm 
Peso líquido. máximo 40Kg 
Diâmetro das rodas. 200 mm 
CAPACIDADE DE CARGA: 
A maca deve suportar uma carga de 300 Kg e deverá ser submetida a testes com uma carga 
equivalente a uma vez e meia a capacidade de carga estabelecida, ou seja 450 Kg. O espaldar deve 
suportar uma carga de 100 Kg na inclinação 20 graus. O fabricante deve apresentar laudo técnico que 
comprove estas capacidades. 
Colchonete: bipartido, confeccionado em espuma ou similar, revestido por material resistente e 
impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada de fluídos ou secreções; demais 
componentes ou acessórios necessários à sua perfeita utilização e encaixe na maca. 
CINTOS DE SEGURANÇA: 
Deve possuir 3 (três) cintos de segurança com três dispositivos de afivelamento para imobilização do 
paciente (tórax, bacia e tornozelos). Os cintos devem ser dispostos de forma a prevenir movimentos 
longitudinais e transversais durante o transporte. Em conjunto com o cinto do tórax, devem ser 
fornecidos dois cintos adicionais para imobilização do dorso superior (acima dos ombros), para 
minimizar o movimento para frente durante uma frenagem violenta ou em acidente com impacto frontal. 
Os cintos devem ser fabricados com fitas de poliéster na largura de 50 mm, com fivelas metálicas e 
terminais tipo engate rápido automotivo. Os cintos devem ser presos nas bases do leito e ser facilmente 
removidos para lavagem, manutenção, ou até mesmo para troca de posição na maca. 
RODÍZIOS: 
A maca deve possuir 6 (seis) rodízios, sendo 4 (quatro) giratórios de 200 mm de diâmetro com sistema 
de freios e 2 (dois) aéreos na mesma altura do nível do piso, com a finalidade de apoiar a maca e 
facilitar sua colocação e retirada da ambulância. 
Sistema de ancoragem e travamento: junto com a maca deve ser fornecido um completo sistema para 
ancoragem e travamento, composto por um guia de direcionamento lateral próximo ao armário afixado 
no assoalho do veículo e com dois batentes frontais. Deverá ser instalado um reforço de inox em cada 
descanso das rodas da maca, sendo a fixação no assoalho do veículo com parafusos, arrebites ou 
outra fixação semelhante, sendo vedada a utilização apenas de cola, a fim de evitar ou minimizar o 
desgate causado pelo rodízio da maca no salão de atendimento, e um conjunto de travamento central 
de engate rápido de fácil acesso e acionamento. 
O sistema de ancoragem deverá ser testado conforme exigências descritas no item 5.10.7 da norma 
ABNT NBR 14561/2000 que indica os itens S4 e S5 da norma AMD Standard 004 e deve suportar uma 
carga de 1000 kgf. no sentido longitudinal, lateral e vertical, individualmente. 
O fabricante da maca deverá apresentar um laudo técnico comprovando que o sistema de ancoragem 
foi testado, suportando um impacto com desaceleração de no mínimo 10 G. 
ACESSÓRIOS: 
A maca deve contar com um suporte de soro e sangue acoplado junto ao leito. O suporte deve ser 
telescópico e escamoteável e suportar no mínimo dois kg de peso. A maca deve possuir uma etiqueta 
de identificação do fabricante, com CNPJ, telefone e número serial para identificação e rastreabilidade. 
2.7. GARANTIA: 
A maca deve contar com uma garantia de fábrica de 2 (dois) anos contra defeitos de fabricação. 
A maca deverá ser instalada longitudinalmente no salão de atendimento com a cabeceira voltada para 
frente do veículo. 
Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua 
movimentação lateral ou vertical quando do deslocamento do mesmo. Quando montada fora da 



 

 

ambulância deverá ter uma altura máxima de até 1.200 mm. 
O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira a permitir o 
escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo. 
A base do banco e as proteções em inox para maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser vedadas, 
com exceção ao guia da maca que deverá ser vedado parcialmente de modo a não permitir o acumulo 
de água 
CADEIRA DE RODAS: 
Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura confeccionada em alumínio; com 
estrutura reforçada; assento e encosto destacáveis para limpeza, confeccionados em material 
resistente e impermeável; rodas com pneus de borracha. 
Deverá ser alojada na porta traseira direita do veículo, fixada por um sistema de fixação seguro de alta 
resistência sendo vetada a utilização de arrebites, e que permita a fácil colocação e remoção. Medidas 
aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm. 
PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO: 
Deverão ser fornecidas dois sistemas de Prancha de resgate e salvamento com as seguintes 
especificações: 
Trata-se de um sistema de estabilização, imobilização e emergência e transporte de pacientes/vítimas 
que deverá seguir a descrição a seguir: cada sistema será composto de 01 unidade de prancha longa, 
confeccionada de material totalmente impermeável, plástico ou polietileno, não dobrável, lavável, na 
cor amarela. 
Deverá apresentar cantos e bordas arredondadas, com orifícios oblongos nas bordas para passar os 
cintos e orifícios para pega de mão. Deverá ser leve, pesando no máximo 7,5Kg. 
Dimensões aproximadas: 1800 mm x 450 mm. 
Não conduzir eletricidade, não possuir soldas ou emendas ou reforços metálicos. Possuir flutuação em 
água. Ser radio transparente (ao raio X) e impermeável. Deverá permitir a imobilização e o transporte 
adequado de adultos e crianças. 
Deverá ter no mínimo 30 orifícios, ou seja, orifícios nas extremidades e na parte interna, para permitir 
a imobilização adequada à crianças e adultos. As duas extremidades deverão possuir formato 
retangular. 
Deverá possuir em uma das extremidades da prancha, o sistema de acoplagem dos blocos 
imobilizadores de cabeça, que permita sua regulagem no momento de uso, diretamente na prancha e 
sem uso de costuras ou velcro, de forma a facilitar a utilização e a higienização adequada. 
O sistema deverá acompanhar 01 par de blocos para uso adulto e 01 par de blocos para uso infantil, 
os blocos deverão ser confeccionados de material resistente, impermeável, lavável, livre de tecidos, 
costuras ou velcros. 
Deverá possuir orifício central, que abranja a região auricular. 
Os tamanhos deverão ser diferenciados para uso adulto e para uso infantil. 
Devera possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para o encaixe dos tirantes de cabeça e de 
queixo. 
Tirante da testa: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura, confeccionado em alça de nylon 
reforçado ou poliéster de alta resistência na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo 
na região central uma almofada confeccionada em etil vinil acetato de 190 mm x 30 mm x 16 mm. 
Tirante do queixo: 900 mm x 30 mm de largura, confeccionado em alça de nylon reforçado ou poliéster 
de alta resistência na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma 
abertura 100 mm de comprimento para encaixe do queixo. 
Estes tirantes proporcionam a imobilização da cabeça e pescoço, impedindo os movimentos de flexão, 
extensão, rotação e inclinação lateral. 
Todas as costuras da peça são reforçadas com no mínimo duas passadas sobrepostas, tendo até em 
alguns pontos quatro passadas, com arremate em sistema de retrocesso. 
As medidas podem ter variações de 5%. 
Deverá vir acompanhada de jogos de cinto de contenção tipo aranha com múltiplos pontos de fixação. 
Tecido em nylon reforçado ou poliéster de alta resistência, com tratamento contra mofo, fungos e 
lavável; com regulagem do comprimento através de fechos de engate rápido que estão localizados na 
parte inferior da fita. 



 

 

Deverá vir acompanhada de jogos compostos por 03 unidades (01 na cor vermelha, 01 na cor amarela 
e 01 na cor verde) de cinto confeccionado em nylon reforçado ou poliéster de alta resistência com 
fecho de engate rápido na cor preta confeccionado em náilon, nas medidas de 160 cm de comprimento, 
por 5 cm de largura cada 
Na extremidade superior da fita central deve possuir um dispositivo confeccionado com fita preta com 
comprimento máximo de 110 cm com regulagem do comprimento (fechos de engate rápido) de forma 
que evita que a vítima escorregue pela prancha. 
Acima deste dispositivo possui uma fita na cor preta fixada perpendicularmente à fita central com 
comprimento máximo de 125 cm para prender a região do tornozelo com mecanismo de regulagem do 
comprimento. 
Na parte intermediária da fita central deve possuir três alças fixadas perpendicularmente à fita central 
para prender na sequência: as pernas da vítima com fita na cor vermelha com comprimento máximo 
de 180 cm com regulagem do comprimento, para fixação da região do quadril na fita de cor preta com 
comprimento máximo de 185 cm com regulagem do comprimento e para fixação do tórax na fita de cor 
amarela com comprimento máximo de 210 cm com regulagem do comprimento (engate rápido). 
As fitas perpendiculares devem prender o calcanhar, pernas, quadril, e tórax possuem um mecanismo 
que faz com que deslizam sobre a fita central para que sejam regulados os pontos de fixação das fitas 
de acordo com a altura da vítima. 
Na parte superior da fita central, fixado perpendicularmente, possui uma fita na cor verde musgo com 
comprimento máximo de 245 cm com regulagem do comprimento (engate rápido) para fixação dos 
braços. 
Fixado a esta fita possui duas fitas perpendiculares na cor verde com comprimento máximo de 130 cm 
com regulagem do comprimento (engate rápido) com a finalidade de prender os ombros da vitima. 
O acabamento interno é feito em perfil termoplástico de 25 mm x 0,8 mm na cor preta. Manual do 
usuário escrito em português. 
Caso o licitante não seja o fabricante do objeto, deverá anexar documento assinado e com firma 
reconhecida, emitido pelo fabricante, autorizando o licitante oferecer o produto e garantir sua entrega 
e garantia; (carta de solidariedade do fabricante). 
DESIGN INTERNO E EXTERNO: 
A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar os seguintes 
aspectos: 
DESIGN INTERNO:  
Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e prática, 
a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. Nas áreas 
interiores superiores das molduras de portas, devem ser colocados protetores estofados para 
amortecer o impacto na cabeça de pacientes ou tripulação. Estes protetores devem ser usados em 
outras áreas que poderão causar este tipo de acidente. 
Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) deverão ter uma fixação 
reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem. 
Paredes: As paredes internas deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos processos 
de limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares podendo ser em compensado naval 
revestido com placas de PRFV (plástico reforçado com fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com 
espessura mínima de 3 mm moldada conforme geometria do veículo ou Acrilonitrila Butadieno Estireno 
(ABS) com espessura mínima de 3 mm e todos materiais devem estar em conformidade com a 
resolução do Contran Resolução Nº 498, de 29 de Julho de 2014. As caixas de rodas se expostas 
deverão possuir revestimento conforme descrito acima. 
As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior do salão de atendimento 
deverão ter um sistema de proteção, e deverá ser evitado as formações pontiagudas, a fim de 
aumentar a segurança e favorecer a limpeza. 
Não poderá ser utilizada massa siliconizadas ou outras para os acabamentos internos, somente será 
permitido o uso de adesivo selador de poliuretano monocomponente. 
Balaústre: Deverá ter dois pega-mão paralelos no teto do salão de atendimento (cor amarela), cujo 
comprimento deve corresponder a pelo menos 70% do comprimento total do teto do salão. Ambos 
posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em 



 

 

alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o 
eixo longitudinal do compartimento, através de parafusos e com dois sistemas de suporte de soro 
deslizável, devendo possuir dois ganchos cada para frascos de soro. 
Deve ter dois pega-mão ou balaústres verticais (cor amarela), sendo um junto a porta lateral corrediça 
e um junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque. 
Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, 
de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação 
deverá ser feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada até 10 cm 
de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio material, 
instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm de espessura, ou 
sobre material de mesma resistência e durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser 
fornecidas proteções em aço inoxidável intalados de forma longitudinal por onde corra os rodízios da 
maca. 
Barra guia: deverá ser instalada no piso do salão de atendimento barra guia direcional longitudinal 
iniciando na parte traseira do veículo direcionando a entrada da maca até a parte frontal de fixação; 
seu formado poderá ser cilíndrico ou quadrado, sendo suas arestas vedadas a fim de evitar acumulo 
de sujidades. 
Proteção para rodízio: deverá ser instalada uma reforço de inox em cada descanso das rodas da maca, 
sendo a fixação no assoalho do veículo com parafusos, arrebites ou outra fixação semelhante, sendo 
vedada a utilização apenas de cola, a fim de evitar ou minimizar o desgate causado pelo rodízio da 
maca no salão de atendimento. 
Janelas: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados e corrediços em todas as 3 portas (duas portas 
traseiras em folha e uma lateral deslizante) de acesso ao compartimento traseiro, que permitam 
ventilação e que também possam ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas 
pela parte externa. Na porta lateral deslizante, se houver o aro de proteção da janela, deverá ser 
confeccionado em material que não sofra deformação com a exposição a interpéries climáticas (altas 
e baixas temperaturas, chuvas, luz solar, etc.), além de ser vedada a utilização apenas de cola para 
sua fixação. 
Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de emergência utilizado no veículo. 
Armários com prateleiras internas, laterais em toda sua extensão em um só lado da viatura (lado 
esquerdo). Deverá ser confeccionado em compensado naval com no mínimo 15mm de espessura, 
revestido interna e externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou similar) ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno (ABS). 
Barra cilíndrica: deverá ser instalada uma barra cilíndrica de inox para fixação das bombas de infusão, 
afixada na bancada localizada próximo ao painel de tomada, distante 150mm do armário lateral 
esquerdo e a 150mm de profundidade. Deverá possuir 2 ganchos para fixação de bolsas de 
medicamentos. 
O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o máximo 
aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo. As portas de todos 
os armários deverão ser corrediças em policarbonato, bipartidas com sistema de travamento manual 
que impeça sua abertura involuntária quando o veículo estiver em movimento. 
Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de trinco externo para impedir a abertura espontânea 
das mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil acionamento, 
possibilitando sua abertura com apenas uma mão, porém não podendo ser do tipo “pressione para 
abrir”. As gavetas devem ter limitações de abertura, para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, 
durante sua utilização. 
Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários com portas, a fim de 
dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento. 
Possui compartimento para guarda dos 2 cilindros de oxigênio e 1 cilindro de ar comprimido, instalados 
na parte traseira do compartimento do paciente. 
Bancada para acomodação dos equipamentos, inclusive barra removível para acomodação das 
bombas infusoras, permitindo a fixação e o acondicionamento adequado dos equipamentos, com 
batente frontal e lateral de no mínimo 50 mm e borda arredondada. 
Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e etc., 



 

 

deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-
embutidos. 
O Apêndice III mostra apenas uma orientação a respeito da distribuição interna dos armários, sendo 
que deverá prevalecer o descritivo deste Termo de Referência com as dimensões descritas abaixo as 
mais aproximadas possíveis dependendo da disponibilidade do veículo: 
• 01 armário para guarda de materiais com portas corrediças em policarbonato, bipartidas, 
com batente frontal de 50 mm, medindo 80 cm de comprimento por 30 cm de profundidade, com uma 
altura de 35 cm; 
• 01 armário para guarda de materiais com divisórias tipo prateleiras, com tirantes em náilon 
de retenção, para evitar que o material ali acomodado caia durante o deslocamento, com batente 
frontal de 50 mm. Medindo, cada prateleira, 50 cm de comprimento por 30 cm de profundidade, com 
uma altura de 37 cm; 
• 01 armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 50 
mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com 145 cm de comprimento por 40 cm de 
profundidade, com uma altura de 70 cm; 
• 02 gavetas localizadas junto à divisória, abaixo do armário com portas corrediças e trava 
de segurança. 
• 01 bagageiro superior para materiais leves, com no mínimo 120 cm de comprimento, 35 
cm de largura, com uma altura de 30 cm. 
• 01 armário localizado acima do banco baú para materiais leves, com aproximadamente 90 
cm de comprimento, 
• 15 cm de altura e 20 cm de profundidade, com portas corrediças ou basculantes de acrílico, 
devendo acompanhar o ângulo lateral do veículo. 
DESIGN EXTERNO: 
A cor da pintura bem como as logomarcas a serem coladas nas ambulâncias serão definidas pelo 
órgão adquirente do veículo. 
Demais equipamentos e materiais a serem fornecidos com a ambulância: 
Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos juntamente com a ambulância, 
de acordo com o descritivo técnico, a seguir: 
• 01 (um) Extintor de Pó ABC de 6 kg na parte frontal do salão de atendimento e 01 (um) 
Extintor de Pó ABC de 4kg na parte traseira do salão de atendimento. Ambos os extintores deverão 
estar montados em um suporte seguro e de fácil remoção; sendo um na parte dianteira do salão de 
atendimento fixado atrás do banco do motorista e um na parte traseira do veículo, podendo ser do lado 
esquerdo ou direito, conforme a disponibilidade para fixação segura. 
• 05 Cones de segurança para trânsito, com altura entre 700 e 760 mm e base com lados de 
400 (+ ou – 20) mm, em plástico maleável, sendo vedado a utilização de plástico rígido, na cor laranja, 
com faixas refletivas de longa durabilidade, de acordo com normas da ABNT, que deverão ser fixados 
na porta traseira esquerda por um sistema de fixação seguro e que permita a fácil colocação e 
remoção. 
• 01 (uma) Lanterna portátil: Lanterna à bateria e carregador anexo ou incorporado, portátil, 
que permita no mínimo 08 horas de uso com alta intensidade, corpo em termoplástico resistente a 
impacto, com peso máximo de 1 quilo, com entrada bivolt automática (110-240V), bateria recarregável. 
Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 
indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 
EQUIPAMENTOS DA UTI: 
DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR EXTERNO AUTOMÁTICO: 
• 01 UNIDADE EM CADA VEÍCULO 
Para tratamento de pacientes através da administração de terapias elétricas: desfibrilação, 
desfibrilação sincronizada (cardioversão), desfibrilação externa automática (DEA) e marcapasso 
transcutâneo; Deve permitir a monitoração do parâmetro de ECG e MP; Deve possuir tela de LCD 
Colorida ou Eletroluminescente (EL) de pelo menos 7 polegadas touch e com peso máximo de 7kg 
com bateria; possuir exibição simultânea de no mínimo 5 curvas em tela; Deve possuir menus para 
configuração e ajustes de seus diversos parâmetros, navegáveis através de seletor giratório ou 
teclado; Deve possuir alarmes visuais e sonoros para os parâmetros medidos (limites alto e baixo) e 



 

 

alarmes funcionais / técnicos; Registrador térmico incorporado, para registro em papel termossensível 
com largura mínima de 50 mm; Deve possuir bateria recarregável de lítio com autonomia mínima para 
8 horas de monitoração ou 200 descargas; Bateria de fácil troca, podendo ser executada pelo próprio 
usuário sem uso de qualquer tipo de ferramenta. grau de proteção mínimo IP55 ou superior; Tempo 
de carregamento de até 5 segundos para completar 200 joules e de até 14 segundo em rede elétrica 
para carga máxima; Deve possuir rotina de testes a ser aplicada pelo usuário (Teste do Usuário ou 
User Test); Conter incorporado ao equipamento:Spo2, PNI e EtCO2 SideStream; Deve contar com 
saída única de conexão para pás rígidas de desfibrilação e eletrodos multifunção, para fornecimento 
das terapias elétricas de desfibrilação, desfibrilação sincronizada (cardioversão), desfibrilação externa 
automática (DEA) e marcapasso transcutâneo; *Desfibrilação: Tecnologia bifásica de desfibrilação; 
•Deve possuir, pelo menos, 20 escalas de energia até 360J para seleção do usuário; Carga de energia 
de 200J em no máximo 4 segundos; Carga de energia de 300J em no máximo 7 segundos •Descarga 
deve ser feita pelas pás rígidas ou eletrodos multifunção; O conjunto de pás rígidas deve possuir os 
comandos de carga e entrega de energia; Deve possuir recurso de remoção de energia não entregue 
pelo usuário, para sua segurança, e remoção automática depois um período de tempo; **Desfibrilação 
Sincronizada (cardioversão): Sincronizada pela onda R através do cabo de ECG de no máximo 60ms, 
e marcação da mesma em tela; O sincronismo deverá ser acionado pelo usuário através de botão ou 
opção de menu; Descarga deve ser feita pelas pás rígidas ou eletrodos multifunção; Após descarga 
de choque sincronizado, o sincronismo deverá ser desativado; **Marcapasso Transcutâneo 
Incorporado no próprio equipamento; Modos de operação: demanda e assíncrono; Estímulo deve ser 
feito somente pelos eletrodos multifunção; Faixa de frequência de estímulo: 40 e 180 PPM; Faixa de 
corrente de estímulo: 2 a 200 mA; **PARÂMETROS DE MONITORAÇÃO* .ECG. Armazenamento de 
até 120 horas de formas de onda de ECG; Armazenamento de até 1000 eventos por paciente; 
Armazenamento de no mínimo 180 horas de tendências tabulares; relatório de testes automáticos de 
no mínimo 900 eventos, deve permitir a monitoração do parâmetro de ECG em 3 e 5 derivações; 
Capacidade de exportação de dados para PC através de USB; Faixa de medida da FC: 20 a 290 bpm; 
Análise de arritmias, contemplando pelo menos: Assistolia, Fibrilação e Taquicardia Ventricular, 
Bradicardia, Bigeminismo, Trigeminismo, R em T, Ritmo Ventricular, CVPs multi, Taquicardia 
Ventricular não sustentada, Pausa, Ritmo Irregular, Fibrilação Atrial. Padrão HL7 para comunicação 
com central e prontuário eletrônico.*ACESSÓRIOS* Conjunto de pás rígidas para desfibrilação, para 
pacientes adultos e pediátricos (neste caso, ou embutidos, ou através de adaptadores) (1 unidade); 
•Cabo para eletrodos multifunção (1 unidade); Conjunto de eletrodos multifunção, para pacientes 
adultos (1 unidade); •Cabo de ECG 3 ou 5 vias (1 unidade); •Papel Termossensível com largura de 50 
mm ou mais (5 unidade); •Cabo força (1 unidade). Kit de capnografia padrão sidestream, um sensor 
de Spo2 adulto/pediátrico, 01 manguito de PNI + Braçadeira adulto e braçadeira pediátrica. Deverá ser 
fornecido sem ônus, treinamento a equipe operacional conforme a necessidade da instituição que 
receberá o equipamento. 
BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA PARA EQUIPO UNIVERSAL – TOUCH SCREEN: 
• 02 UNIDADES EM CADA VEÍCULO 
Bomba De Infusão Com Equipo Universal: Bomba de infusão com equipo universal, características: 
Equipamento, independente e de programação simples. Deverá possuir equipo dedicado com 
segmento de silicone, Mecanismo peristáltico linear (tipo dedilhamento); Três modos de infusão – 
Volumétrico, Dose e DERS (biblioteca de drogas) Indicado para neonatologia, pediatria e adulto; Peso: 
Até 4 quilos; Dimensões aproximadas: 182 x 140 x 190 mm Alimentação: Bivolt; Frequência de 
operação – 50 / 60 Hz Consumo máximo em 110v de 40 VA e em 220v de 60VA Possui completo 
sistema de alarmes sonoro e visual para oclusão, com indicação do local da oclusão, KVO, pressão 
no sistema, final de infusão, nível de carga e utilização em bateria e monitoramento contínuo do 
sistema mecânico; Possuir controle de contraste, luz do visor, volume de alarme, data/hora. Todos os 
parâmetros e informações do display deverão ser em português. Cabo de interface 12v; Possuir 
sistema de bolus manual e automático; Possuir modo standby; Possuir Biblioteca de Fármacos 
configurável, que permite a configuração de doses mínimas e máximas por droga; Possibilitar cálculo 
de dosagem, aumento e redução nas taxas de perfusões graduais, e armazenamento de dados; Grau 
de proteção IP32; Visor colorido; Possuir bateria com duração média de 4h Consumo máximo – 29 VA; 
Taxa de infusão: 0,1 ml hora a 1.200ml/hora; KVO (keep vein open – taxa de infusão para a 



 

 

manutenção da veia até a troca imediata da nova solução ou suspensão da terapia) – taxa de infusão 
configurável, menor ou igual o fluxo programado – mínimo de 0,1 ml/h e máximo de 5,0 ml/h; 
Purgar/Bolus - configurável Margem de erro - ± 5% Acessórios: Cabo de alimentação (rede elétrica). 
Funções Especiais: Autoteste ao ligar Tela colorida, intuitiva, Seleção do nível de pressão de oclusão 
Seleção do nível de alarme sonoro Configuração de Personalidade (nome da instituição, unidade, etc.) 
Modo DERS – possibilita configurar 2.000 medicamentos na biblioteca Opera no modo DOSE e DERS 
nos padrões: Dose (g/mg/ug/U/mU) / tempo (h/min) Dose (g/mg/ug/U/um) / Peso (kg) / Tempo (h/min) 
Preenchimento do equipo Bloquear teclado Pausa programável Zerar valores, Memória mínima de 
1.000 entradas do histórico, Alteração da taxa de infusão sem interromper a programação Modo 
Noturno – diminui a intensidade da luminosidade do display Indicativo do nível da Bateria.Alarmes: Ar 
na linha Finalizando infusão Final de infusão KVO Oclusão Superior Oclusão Inferior Porta aberta Nível 
da Bateria Falha na programação Equipos: Dedicados a Bomba de Infusão Dotados de injetor lateral 
(exceto para infusão de sangue e fotoprotetor), sistema Needle Free (dispensa o uso de agulhas) 
Isentos de DEHP Válvula antifluxo livre (impede fluxo livre e refluxo sanguíneo) Terminação Luer Lock 
Rotativo com tampa filtro hidrófobo. 
OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL: 
• 01 UNIDADES EM CADA VEÍCULO 
Oxímetro de pulso - portátil, tipo palm (não sendo aceito tipo de mesa ou tipo finger), não invasivo, 
para verificação da saturação de oxigênio no sangue e frequência cardíaca em pacientes adultos, 
pediátricos e neonatais. Grau de proteção ipx2 ou superior. Tela de no mínimo 2” colorida. Utilizado 
para verificação não invasiva contínua da saturação periférica de oxigênio (sp02) no sangue através 
de sensor infravermelho de dedo, bem como a mensuração da frequência cardíaca; apresentação de 
1 forma de onda de pletismografia. Faixa de medida da saturação incluindo ao menos de 40 a 100%, 
com acurácia de 3%, faixa de medida de frequência de pulso incluindo ao menos de 30 a 280 bpm; 
display em cristal líquido colorido com amostragem simultânea dos valores sp02, frequência cardíaca, 
tecla liga/ desliga para acionamento, menu ou teclas para configurações dos parâmetros funcionais a 
serem monitorados e ajustes do display; tempo de estabilização de 15 segundos após a colocação do 
sensor, alarme audiovisual para valores máximos e mínimos de sp02 e pulso com possibilidade de 
ajuste pelo operador para todos os parâmetros, deve possuir sistema de alarme audiovisual para alta 
e baixa spo2, alarme sonoro e visual para sensor desconectado, possibilidade de configuração de 
alarmes, histórico que permita o acompanhamento da evolução do paciente de forma numérica e/ ou 
gráfica de pelo menos 7 horas; revisão de até 3500 dados. Armazenamento de até 90 pacientes. 
Funcionamento com bateria interna recarregável com autonomia de 24h contínua e no máximo 2h para 
recarregar, com carregador interno ou externo ao equipamento e alimentação elétrica de 110/ 220 vac 
60hz, com comutação automática. Autonomia mínima de 20 horas., confeccionado em material 
resistente, com peso máximo incluindo bateria de 350 gramas., garantia mínima de 01 (um) ano para 
peças e serviços, após o aceite definitivo do equipamento, instalação e treinamento operacional, 
manual de operacao em portugues, assistência técnica autorizada no estado de pernambuco, 
certificado de boas práticas de fabricação, ou similar do país de origem, registro no ministério da saúde 
acompanha: 02 (dois) sensor de dedo original, não descartável para adulto, 01 (um) sensor de dedo 
original, não descartável neonatal. 
ASPIRADOR DE SANGUE E SECREÇÃO ELÉTRICO COM BATERIA RECARREGÁVEL: 
• 01 UNIDADE EM CADA VEÍCULO 
Tipo portátil, elétrico, com bateria recarregável (bivolt automático – 100v-240v) com bateria 
recarregável de autonomia mínima de 40 minutos em uso contínuo. Caixa de corpo único, construída 
em material resistente ao uso de agentes desinfetantes. Frascos graduados com capacidade mínima 
de 1200 ml, com válvula de segurança anti-transbordamento e reutilizável. Possui regulador de 
aspiração com vacuômetro, indicador luminoso de carga. Vazão: 20 l/min. Faixa de vácuo: 0 a 500 
mmhg. Bivolt. Deverá possuir sistema de fixação de parede para recarga do aspirador, fonte chaveada 
de 19v e bolsa de transporte do equipamento pela equipe. 
INCUBADORA (NEONATAL): 
• 01 UNIDADE EM CADA VEÍCULO 
O equipamento possui cúpula construída em acrílico transparente, com paredes duplas em toda sua 
superfície para proteção do paciente contra perda de calor. Base em material plástico, possui alças 



 

 

para transporte e dois suportes para cilindros de gases medicinais. Porta de acesso frontal e 
equipamento possui cúpula construída em acrílico transparente, com paredes duplas em toda sua 
superfície para proteção do paciente contra perda de calor. Base em material plástico, possui alças 
para transporte e dois suportes para cilindros de gases medicinais. Porta de acesso frontal e outra 
porta de acesso lateral, ambas com paredes duplas; possuir portinholas com manga punho e 
guarnições autoclaváveis em silicone atóxico; 1 portinhola tipo íris para passagem de tubos e drenos. 
Para-choque que protege todo o perímetro da incubadora. Deve possuir leito removível em material 
plástico anti-alérgico com dimensões que permitam adequada ergonomia para cintos de segurança em 
material macio e resistente, de fácil ajuste. Deve possuir colchão removível, impermeável e de material 
atóxico e auto extinguível com espuma com densidade adequada, sem costura, prensada e capar e 
removível. Entrada de oxigênio sem despejo de gás para a atmosfera, permitindo alta eficiência, 
economia e proteção, acoplada a suporte com altura ajustável, com rodízios e freios. Umidificação 
através de espuma sob o leito. Iluminação auxiliar com haste flexível para ajuste do foco. Deve possuir 
filtro de retenção bacteriológico. O painel de controle deve proporcionar a monitorização térmica do 
ambiente do paciente, possuir controle microprocessado de temperatura de ar do ambiente interno da 
incubadora e controle de temperatura do neonato mediante um sensor de temperatura de pele. Deve 
possuir alarmes audiovisuais para falta de energia elétrica e falta de energia da bateria, bateria em 
carregamento, falta de circulação de ar, alta/baixa temperatura do ar, sensor do RN desconectado. 
Hipotermia/hipertermia, indicação do modo de alimentação, indicação das temperaturas do ar. Deve 
possuir indicação visual do status ligado/desligado do aparelho; deve possuir bateria recarregável com 
autonomia de pelo menos 4 horas; carregador automático do tipo flutuante incorporado. Acompanhar 
o equipamento, no mínimo: carro de transporte tipo maca, com altura ajustável, maca com rodas e 
articulada, resistente à choques mecânicos, acoplável à ambulância, dois suportes de soro, 2 cilindros 
em alumínio tipo D ou E para oxigênio ou ar comprimido com válvula redutora e manômetro, suporte 
de soro com altura ajustável, prateleira para colocação de periféricos; cabos de ligação, tubo de 
oxigênio com regulador e fluxômetro, colchonete confeccionado em material atóxico e demais 
componentes necessários à instalação e funcionamento do equipamento. Alimentação elétrica 220 
60HZ. 
Deverá ser apresentado a ficha tecnica de todos os equipamentos instalados no veículo, assim como 
os itens da transformação pertinentes. 
 
7. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS – ITEM 21 
Comprimento total mínimo = 6.000 mm. 
Capacidade mínima de carga = 1.200 kg. 
Comprimento mínimo do compartimento traseiro original = 3490 mm. 
Altura do veículo original = 2.500 mm. 
Largura interna mínima = 1.700 mm. 
Motor: Dianteiro; 4 cilindros; turbo com intercooler 
Potência mínima = 130 cv 
Cilindrada mínima = 2.000 cc 
Torque de pelo menos 24 kgfm 
Sistema de Alimentação = Injeção eletrônica 
Equipado com protetor de cárter 
Combustível = Óleo Diesel 
Tanque de Combustível: Capacidade mínima = 90 litros 
Freios ABS nas quatro rodas, e Corretor de frenagem, e Controle antiderrapagem, e controle de 
estabilidade eletrônicos e Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do 
veículo em subidas. 
Suspensão dianteira independente, com barra estabilizadora. 
Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos compatíveis de molas, barras de 
torção ou suspensão pneumática ou hidráulica. Os componentes deverão possuir um 
dimensionamento que exceda a carga imposta em cada membro. Para a melhor qualidade de 
dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as de menor deflexão. Somente serão permitidas 
correções aprovadas pelo fabricante de chassi, para compensar deflexões indevidas além das 



 

 

tolerâncias permitidas. Não serão permitidas correções devido ao desbalanceamento. O veículo 
deverá ser entregue balanceado. 
Obs: O conjunto das suspensões dianteira e traseira deverá possuir eficácia/eficiência satisfatórias 
quanto à redução das vibrações/trepidações originadas da irregularidade da via de circulação e/ou 
carroceria, reduzindo adequadamente, as injúrias que porventura viriam a acometer os equipamentos 
transportados 
Direção elétrica original de fábrica. 
Câmbio manual ou automático; 
Transmissão: Mínimo de 5 marchas à frente; 1 marcha à ré. 
Rodas em aço ou liga leve, de no mínimo 16” (dezesseis) polegadas e pneus 225/75. 
Acessórios básicos 
Retrovisores; 
Tacômetro (conta-giros do motor); 
Quebra sol forrado, um direito e um esquerdo; 
Apoios para braços, montados um em cada porta; 
Interruptor da partida acionado por chave ou por botão de acionamento; 
Buzina elétrica conforme legislação CONTRAN e padrão original da montadora; 
Velocímetro com odômetro; 
Limpador de para-brisa dianteiro com temporizador. 
Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos. 
Indicador do nível de combustível. 
Marcador de temperatura de motor e/ou Sistema de alerta de sobre aquecimento. 
Cinto de segurança para todos os passageiros considerando a lotação completa da cabine e conforme 
ABNT NBR 6091/2015. 
Ar-condicionado com ar quente e frio para todos os ocupantes; original do fabricante do chassi. 
Ventilador/desembaçador com ar quente, original do fabricante do chassi. 3.36. Faróis de neblina 
originais ou homologados pela fábrica. 
Acendedor de 12 V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento compatível com 
a voltagem 
Engate para reboque traseiro, com tomada elétrica e conforme legislação do CONTRAN. 
Sinalizador acústico de ré. 
Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas remotamente; 
Um extintor de incêndio, do tipo pó químico, preferencialmente classe ABC com capacidade de no 
mínimo 2 kg para o compartimento do motorista, conforme norma vigente e deve estar montado em 
um suporte seguro e de fácil remoção; 3.42. Alarme e câmera de ré com visualização, que deve ser 
ativado quando o veículo estiver engatado à ré. 
O dispositivo deve atender aos requisitos da SAE J 994, com desempenho (SAE) para tipo C ou B 
(97dB(A) ou 107 de dB(A) a 122 cm) o laudo deverá ser apresentado caso o alarme não venha como 
configuração original de fábrica; 
Cabine e carroceria 
A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço. Com estrutura 
metálica suficiente para suportar a instalação do toldo, descrito em item específico abaixo. 
Altura interna mínima de 1.800 mm no salão de atendimento (compartimento de carga), com 
capacidade volumétrica não inferior a 13 (Treze) metros cúbicos no total, servido com duas portas 
traseiras com abertura horizontal mínima em duas posições 90 e 270graus, tendo como altura mínima 
1.600 mm, com dispositivo automático para mantê-las abertas, impedindo seu fechamento espontâneo 
no caso de o veículo estacionar em desnível. 
Para facilitar a entrada de usuários, fornecer uma escada com degraus de acordo com a altura do piso 
do veículo, com superfície antiderrapante e estrutura que suporte um peso de no mínimo 150 (cento e 
cinquenta) quilos. Toda a escada deverá ser em alumínio ou aço inoxidável, deverá ser leve e possuir 
local para fixação e transporte no interior do veículo 
Portas em chapa, com revestimento interno em ABS ou similar, com isolamento termoacústico em 
manta térmica ou similar, com proteção contra flamabilidade, com fechos, tanto interno como externo, 
resistentes e de aberturas de fácil acionamento. 



 

 

Porta lateral de correr, com altura mínima de 1.500 mm. 
Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) será 
em manta térmica, com proteção contra flamabilidade, com espessura mínima de 04 (quatro) 
centímetros, com finalidade de isolamento termoacústico, não devendo ser utilizado para este fim fibra 
de vidro ou isopor. 
Não deve haver comunicação entre a cabine e o salão de atendimento, devendo o veículo possuir uma 
divisória sem janela de comunicação, podendo no caso da divisória original possuir vidro translúcido, 
este ser substituído ou tornado opaco por colocação de película ou serigrafia. 
OBS: A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja alterada a parte 
construtiva da Unidade Odontológica Móvel. 
O pneu estepe não deverá será acondicionado no salão de atendimento. 3.53. OBS: Demais 
equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e em 
conformidade com o PROCONVE. 
Sistema elétrico 
Deverá ser o original do veículo. 
Os sistemas elétricos (VCA e VCC) deverão estar dimensionados para o emprego simultâneo de todos 
os itens especificados (do veículo e equipamentos), quer com a Unidade Odontológica Móvel em 
movimento (VCC) quer estacionada (VCA), sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou 
disjuntores. 
O veículo deverá ser fornecido com alternador com capacidade mínima de 120 A e bateria ou baterias 
do tipo sem manutenção com no mínimo um total de 80 Ah, ambos originais de fábrica 
O compartimento de atendimento (VCA) e o equipamento elétrico secundário (VCC) devem ser 
servidos por circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da Unidade Odontológica 
Móvel. 
A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números/letras de fácil 
leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes. Eles serão identificados por códigos nos 
terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao 
compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem 
e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. 
Todas as aberturas na Unidade Odontológica Móvel devem ser adequadamente calafetadas para 
passar a fiação. Todos os itens usados para proteger ou segurar afiação devem ser adequados para 
utilização e ser padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. Todos os componentes elétricos, 
terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições dos 
terminais da fiação. 
Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos 
de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais de rearmação), e devem ser de fácil 
remoção e acesso para inspeção e manutenção. 
Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, 
deverão ser fornecidos em separado. 
Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de 
inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores 
e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os 
encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem ser à prova 
de corrosão e de intempéries. O sistema elétrico deve incluir filtros, supressores ou protetores, a fim 
de evitar radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos 
eletrônicos. 
Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte 
traseira inferior do armário. O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada, deverá 
possuir uma régua integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110~127 VCA, além 
de interruptores para a iluminação e ventilação do salão. 
Tomadas para todos os equipamentos que equipam o veículo e serão descritos mais abaixo. 
02 (duas) luminárias externas, na cor cristal, com acionamento independente, instaladas de forma que 
iluminem o ambiente sob o toldo. 
Tomada externa (tri polar) para captação de energia instalada junto à central elétrica na parte traseira 



 

 

inferior do veículo com acesso pela porta traseira. Essa tomada deverá estar protegida contra 
intempéries, estando em uso ou não. Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada 
resistência às intempéries e compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento. 
Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede 
elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, de modo que, forneça sempre 110 VCA para as tomadas 
internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA para 
o Ar-Condicionado do salão de atendimento. 
Iluminação 
A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 
Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros 
opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento. 
Artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e 
uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino ou 
em plástico injetado, cor branca em modelo LED. Podendo utilizar um dos conceitos de Led que 
seguem: 
Possuir no mínimo 08 Leds de 01 Watt cada, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 40 
lumens 
Possuir no mínimo 50 Leds de alta eficiência luminosa, tendo cada Led, intensidade luminosa mínima 
de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70º (categoria alto brilho). 
Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º. 
Possuir 108 leds, luminosidade mínima de 200 Lux, potência de consumo de no máximo 5W e corrente 
máxima de 0,5 A por luminária. 
Em todas as opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo nominal de 
no máximo 1 Amper por luminária. Os Leds deverão possuir cor predominantemente cristal com 
temperatura mínima de 5350º K e máxima de 10.000ºK. 
Com lente de policarbonato translúcido, com acabamento corrugado para difusão da luz, distribuídas 
de forma a iluminar todo o compartimento do salão, segundo padrões mínimos estabelecidos pela 
ABNT. Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em policarbonato 
translúcido. 
Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão de atendimento por 
meio de 3 interruptores, um para a luminária 12 VCC e outros dois, sendo cada um para cada 3 
luminárias 110 VCA 
Equipamentos que deverão acompanhar a UOM 
COMPRESSOR PARA USO ODONTOLÓGICO COM SISTEMA DE FILTRAGEM (CATMAT 413219) 
Compressor de ar, com unidade compressora em ferro fundido ou alumínio fundido, 2 pistões, isento 
de óleo, deslocamento teórico de, no mínimo, 168/lts/min, reservatório de ar de no mínimo 25 litros, 
motor de, no mínimo, 1hp 4 polos mon. 110VCA ou bifásico 110/220VCA, pressão de operação de 80 
a 120 lbs/pol2, pintura eletrostática interna e externa, fabricado de acordo com norma 
NR 13, prontuário do teste hidrostático, com regulador de pressão na saída. Garantia de 12 (doze) 
meses. 
Conjunto de 03 filtros de ar, com regulador de pressão, filtro covalescente grau U e filtro de carvão 
ativado, vazão de, no mínimo, 168lts/min, conexão 1/4 bsp, faixa temperatura -10 + 60 graus, faixa de 
pressão 0 a 10 bar, granulação em micras - 20 ou05, material corpo - em alumínio, material do copo - 
em policarbonato. Garantia de 06 (seis) meses. 
APARELHO DE RAIOS-X (CATMAT 386678) 
Para radiografias periapicais e interproximais conforme norma NBR IEC 601-1-3; Tipo coluna móvel, 
com base fixável ao piso da Unidade Odontológica Móvel, braços articulados e balanceados; Painel 
de comando com display digital, que permita a seleção do tempo de exposição; Regulador eletrônico 
de tensão ou tecnologia superior que garanta a estabilidade da tensão elétrica, permitindo a obtenção 
de radiografias uniformes com boa qualidade; Tensão no tubo de 70 kVP; Corrente no tubo entre 7mA 
e 9mA; campo de radiação de, no máximo, 60 mm e, ponto focal de, no máximo, 0,8 x 0,8 mm; Ampola 
com gerador imerso em óleo ou outro material que o substitua; cabeçote com câmara de expansão; 
Dispositivo de segurança de proteção térmica interna do cabeçote; Chave liga/desliga; Timer digital; 



 

 

Bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; Tempo de exposição que atenda à faixa entre 0,2 a 2,5 
seg.; 
Disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Cone 
limitador do campo de radiação; Cabeçote com blindagem em chumbo; Respeitando todas as 
exigências da portaria 453 de 01 de junho de 1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária/Ministério da 
Saúde, relacionadas ao raios-x odontológico; Sistema de segurança que impeça o disparo em caso de 
sub e sobre tensão; Alimentação elétrica nonofásco 110VCA 60 Hz, ou bifásico 110/220VCA 60HZ; 
Com todos os componentes e acessórios necessários à perfeita instalação e funcionamento do 
aparelho; Manual de operação; Inserção de Logotipo do BRASIL SORRIDENTE (Anexo III) no 
cabeçote do aparelho. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
CONJUNTO PEÇAS DE MÃO: MICRO-MOTOR COM PEÇA RETA E CONTRAÂNGULO E ALTA 
ROTAÇÃO (CATMAT 427291). 
Peça de mão - Alta Rotação - Alta rotação com rotação mínima de 335.000 rpm; turbina balanceada 
com eliminação de vibrações; material do corpo fabricado em alumínio anodizado ou latão cromado; 
cabeça arredondada; totalmente autoclavável até 135º C; spray interno para refrigeração da parte ativa 
da broca; terminal tipo borden; fixação da broca por sistema convencional (saca-broca); pressão de 
entrada de aproximadamente 2,2 bar (32lb/pol2); lubrificação através de óleo spray; garantia mínima 
de 12 meses. Deve acompanhar saca- brocas. 
Peça de mão - Contra ângulo - Contra-ângulo com sistema para acoplamento no micromotor; relação 
de transmissão de rotação 1:1; acoplamento no micromotor por sistema INTRA (giro de 360º sobre o 
motor); totalmente autoclavável até 135°C; material do corpo em alumínio anodizado ou latão cromado, 
fixação da broca através de sistema convencional (trava broca por fecho); utilização de broca AR e FG 
com adaptação no mandril FG para broca de alta rotação. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
Peça de mão - Micromotor odontológico com rotação mínima não inferior a 3.000 rpm e rotação máxima 
de, ao menos, 20.000 rpm (aproximadamente); inversão (giro para direita ou esquerda) e controle de 
rotação; sistema de adaptação ao contra-ângulo e peça reta do tipo INTRA; spray interno ou externo; 
material do corpo fabricado em alumínio anodizado ou latão cromado; totalmente autoclavável até 
135°C; engate tipo borden. Garantia mínima de 12 meses. 
Peça de mão - Peça reta - Peça reta com sistema para acoplamento no micromotor do tipo INTRA 
(giro de 360º sobre o micromotor); relação de transmissão de rotação 1:1; sistema de troca de brocas 
através de giro do anel central que aciona a pinça que garante a fixação da broca; totalmente 
autoclavável até 135°C, material do corpo fabricado em alumínio anodizado ou latão cromado. Garantia 
mínima de 12 (doze) meses. 
GABINETE ODONTOLÓGICO (CATMAT 407820), composto de: 
CADEIRA ODONTOLÓGICA Estrutura fabricada em aço; tratamento anticorrosivo; pintura epóxi ou 
eletrostática lisa; com estabilidade estática e dinâmica em todas as posições de uso na sua capacidade 
máxima; base com proteção em borracha ou material similar, com estabilidade fixável ao piso; 
revestimento do estofamento em material PVC laminado sem costuras, na cor verde; proteção plástica 
para os pés do paciente; braço da cadeira com formato e fixação que facilitem o acesso do paciente; 
apoio de braço para paciente dos dois lados da cadeira sendo um rebatível; encosto da cabeça 
articulável com movimento longitudinal; acionamento através de comandos elétricos com moto-
redutores; controle de pé (pedal) para os movimentos de subida e descida do assento e do encosto; 
controle de pedal para acionamento do refletor; pelo menos três movimentos automáticos: um volta a 
zero e dois programáveis pelo cirugião-dentista; alimentação elétrica 110VCA (60Hz), ou bifásico 
110/220VCA (60Hz); resistência de carga mínima de 135 Kg; fornecimento de plantas baixas e outras 
necessárias para perfeita instalação do equipamento com todas as informações sobre alimentações 
elétricas, hidráulicas e pneumáticas para instalação na Unidade Odontológica Móvel; fornecimento de 
manuais de operação e manuais de serviço com vista explodida e detalhamento das peças, principais 
defeitos e correções, com diagramas dos sistemas elétricos, mecânicos e hidráulicos; inserção da 
logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo III) na parte frontal da base da cadeira e nas costas da 
cadeira. Garantia mínima do conjunto de 36 (trinta e seis) meses. 
EQUIPO ODONTOLÓGICO 
Equipo odontológico acoplado com braço articulado, com movimento horizontal combatentes de fim de 
curso e movimento vertical pneumático. Quatro terminais sendo 1para micro motor com spray (tipo 



 

 

borden) , 2 para alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; suporte das pontas com 
acionamento individual e automático; pintura epóxi ou eletrostática totalmente lisa; sistema de 
desinfecção de dutos de água e spray com válvula antirreflexo; pedal de acionamento do equipo com 
controle variável (progressivo) da rotação dos instrumentos; Com caixa de ligação(distribuição), sendo 
as mangueiras arredondadas e lisas e contendo todos os acessórios necessários a sua instalação; 
caixa de ligação (distribuição) independente da cadeira; 
Reservatório, de água do equipo e sistema de desinfecção, em material transparente ou translúcido, 
de no mínimo 500 ml; bandejas removíveis de aço inoxidável ou alumínio anodizado; Garantia mínima 
de 36 (trinta e seis) meses. 
REFLETOR ODONTOLÓGICO 
Refletor Odontológico monofocal, multifacetado; acoplado à cadeira; fiação embutida; luz fria; no 
mínimo com uma seleção de intensidade luminosa de no mínimo 20.000 lux, uniformemente 
distribuída; Comando de liga/desliga acionado por pedal; braços do refletor articulados e balanceados 
para posicionamento com estabilidade, sem travas mecânicas; movimentos amplos com batentes de 
fim de curso para proteção; com protetor de lâmpada e espelho em material resistente e transparente; 
estrutura com tratamento anticorrosivo, com pintura em epóxi ou eletrostática, totalmente lisa; 
deformas arredondadas; alimentação, 110VCA 60 Hz; Inserção da logomarca do 
BRASILSORRIDENTE (Anexo III) na coluna do refletor. Garantia mínima do conjunto de 36 (trinta e 
seis) meses. 
UNIDADE AUXILIAR ODONTOLÓGICA 
Unidade auxiliar acoplada à cadeira; bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou 
material de alta resistência; ralo separador de detritos em local a ser definido, conectado à mangueira 
de sucção; registro para acionamento da água da cuspideira; seringa tríplice, 02 (dois) terminais de 
sucção, com diâmetro aproximado de6,5 mm, com mangueiras e terminais lisos; formas arredondadas; 
estrutura em alumínio ou aço com proteção anticorrosão ou em plástico, pintura epóxi ou eletrostática, 
totalmente lisa. Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses. 
MOCHO ODONTOLÓGICO 
Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura 
do assento; revestimento do assento e do encosto em material PVC laminado sem costura, na cor 
verde; sistema a gás; base giratória com no mínimo 05 rodízios; estrutura em aço com tratamento 
anticorrosão; pintura da estrutura em epóxi ou eletrostática lisa; sem aros para apoio dos pés. Inserção 
da logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo III) no encosto do mocho. Garantia mínima de 36 
(trinta e seis) meses. 
AUTOCLAVE (CATMAT 389393) 
Autoclave de mesa para uso odontológico; construída em chapas de aço, sendo externamente pintada 
em pintura eletrostática sobre tratamento antiferruginoso, ou construída em chapa de alumino; câmara 
de esterilização em aço inoxidável AISI 316 ou AISI 304; controle do ciclo através de sistemas 
eletrônicos com microprocessador; sistema de vedação da porta com borracha de silicone; ciclo(s) de 
esterilização, pré-programado, para instrumentais odontológicos; ciclo de esterilização incluindo a 
secagem total do material; sensor de temperatura de precisão; sistema de segurança, que impeça o 
início do ciclo com a porta aberta, interrompa a operação e não pressurize; válvula de segurança de 
pressão; termostato de controle de temperatura; fusível de segurança sobre variações no circuito 
elétrico; volume interno de no mínimo 12 litros; alimentação elétrica 110V (60 Hz), ou bifásico 
110/220VCA (60Hz); Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses. 
AMALGAMADOR (CATMAT 413141) 
Amalgamador do tipo batedor de cápsula; painel digital com mostrador de tempo; tempo de preparo 
na faixa máxima de 0 a 30 seg; frequência do movimento mínima de4000 oscilações por minuto; forma 
do movimento elíptica; interrupção do movimento na abertura da tampa de proteção; acabamento liso 
e arredondado; alimentação 110/220V 60 Hz, selecionável; possibilidade de uso de cápsulas de 
tamanhos e fabricantes diferentes (universal); inserção da logomarca do BRASIL SORRIDENTE 
(Anexo III) no corpo do aparelho. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
FOTOPOLIMERIZADOR (CATMAT 416252) 
Fotopolimerizador: aparelho fotopolimerizador de resinas compostas através de transmissão de luz 
emitida por leds, tempo de emissão programável com sinal sonoro que indique o tempo de emissão a 



 

 

cada, no mínimo, 5 segundos até, ao menos, o limite de 20 segundos e desligamento automático no 
final do tempo selecionado; condutor de luz que permita giro de360°; controle de acionamento na 
própria peça de mão com gatilho com comando inteligente e função liga/desliga; luz fria com 
comprimento de onda de (aproximadamente) 460nm; intensidade constante de luz (sendo aceita 
intensidade gradual no início do funcionamento do aparelho); ponteira com diâmetro de, no mínimo, 
8mm (aproximadamente). Alimentação (bivolt automático) 110/220; acessórios: protetor do condutor 
de luz ou protetor ocular; corpo em AB Salto impacto ou alumínio anodizado; inserção da logomarca 
do BRASIL SORRIDENTE (Anexo III) no corpo do aparelho. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
REFRIGERADOR 
Tipo frigobar 110 VCA, ou bifásico 110/220VCA, semi-embutido no armário do salão de atendimento; 
sua utilização se dará pelo interior do salão de atendimento e sua manutenção e troca de calor se dará 
pelo armário traseiro; inserção da logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo III) na porta frontal do 
aparelho. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
REBOQUE COM GERADOR (CATMAT 600081) 
Moto gerador monofásico, bivolt (110/220Vca, 60 Hz), movido a gasolina, com potências de no mínimo: 
nominal de 9 KVA com partida elétrica através de bateria própria, alerta de nível de óleo, voltímetro, 
amperímetro, 2 tomadas monofásicas, montado em reboque adequado ao mesmo e de acordo com 
legislação, com as devidas proteções contra intempéries, capacidade de combustível com uma 
autonomia de 3 x 8 hs podendo ser tanque único ou um tanque próprio do gerador com autonomia 
mínima de 8 (oito) hs e tanque suplementar para reabastecimento do tanque do gerador, porém neste 
caso o reabastecimento deverá ser feito por intermédio de bomba elétrica e não manualmente. 
Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses. 
Deverão ser fornecidos 3 (três) cones sinalizadores de trânsito, uma mesa metálica com as pernas 
dobráveis (tipo mesa de bar) e três cadeiras metálicas dobráveis (tipo cadeira de bar). 
O Reboque também deverá ser dotado de local para transporte de materiais (como os cones, a mesa 
e as três cadeiras) com tampa dotada de mola a gás e fecho de segurança e com chave. O reboque 
deverá vir acompanhado de sistema de suspensão adequado ao peso final do conjunto, pneu do lado 
esquerdo e direito e estepe, todos novos. 
MESA E CADEIRAS DOBRÁVEIS 
01 (uma) mesa metálica dobrável na cor verde (inserção de logomarca no tampo da mesa conforme 
Anexo III). Confeccionada em estrutura tubo7/8, com tampa em chapa de 0,75 mm de espessura; 
tampo com medida de 60 cm por 60 cm, altura de 750 mm; pintura eletrostática à pó na cor verde (cor 
padrão da faixa do veículo). 
03 (três) cadeiras metálicas dobráveis. Assento e encosto com chapa de aço; com 0,45 mm de 
espessura; estrutura do tubo 3/4; altura das cadeiras de 800 mm; largura das cadeiras de 389 mm; 
capacidade de carga de mínima de 85 kg; pintura eletrostática à pó na cor verde (cor padrão da faixa 
do veículo). 
IMPORTANTE: a. Todos os equipamentos devem estar firmemente presos e instalados a Unidade 
Odontológica Móvel; 
SISTEMA DE VENTILAÇÃO 
A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar-condicionado. Todas as 
janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar ventilação, dotadas de sistema de 
abertura e fechamento. O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do 
fabricante do chassi para ar-condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. 
A climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e a ventilação forçada, sendo 
dotada de: 01 (um) ventilador e 01 (um) exaustor, com grelhas de abertura regulável e interruptor no 
painel do compartimento, com 50W (4,0 A, 13Vcc) de potência para cada ventilador/exaustor e vazão 
mínima de 650 m3/h para cada. 
Para o compartimento do paciente (salão de atendimento), deverá ser fornecido um sistema de ar 
condicionado, tipo “MotorHome” com unidade compressora e condensadora, instalada em um único 
equipamento e instalado externamente sobre o teto, com no mínimo 15.000 (quinze mil) BTUs, 
alimentação 220 VCA. 5.4. O sistema de ar condicionado do compartimento do paciente deverá ser 
dotado de sistema de purificação do ar com tecnologia de filtragem HEPA (High Efficiency Particulate 
Air Filter) capaz de remover partículas de até 0,01 micrômetro e deverá ser homologado pelo 



 

 

fabricante. Todo o sistema deverá respeitar as medidas estabelecidas na NBR 14.561. Garantia 
mínima de 12 meses. 
HIDRÁULICA 
Serão utilizados dois sistemas distintos: 
Sistema 1, pressurizado externamente – composto por pia em inox com torneira cromada no balcão, 
comando de acionamento a pedal, dotada de entrada de água para conexão de mangueira interligada 
à tubulação externa, deve possuir sifão sob a pia e mangueira para descarga. Ambas as mangueiras 
com sistema de conexão rápida deverão ser fornecidas, sendo a para entrada de água com no mínimo 
20 metros, do tipo que quando a pressão cai a zero a mesma fica chata e pode ser enrolada em carretel 
próprio o qual também deve ser fornecido. 
Sistema 2, com reservatórios internos - Reservatórios d’água sendo um para água limpa de no mínimo 
50 (cinquenta) litros e outro para água servida de no mínimo 60 (sessenta) litros, dotados de ligação 
com a cuspideira da cadeira odontológica e com comando de abertura por pedal a água da cuspideira, 
drenos, bocal de enchimento, bomba elétrica com alimentação 110 VCA. 
Os dois reservatórios (água limpa e suja) deverão ter uma abertura de no mínimo entre8 a 10, com 
fechamento, com rosca e perfeita vedação, para que o operador possa ter acesso à parte interna do 
reservatório e possa fazer a correta limpeza do mesmo. 
TOLDO 
Toldo externo, Sistema BOX, confeccionado em trama de poliéster revestida em PVC, na cor verde, 
com dimensões mínimas de 3.000mm de comprimento e 2.000mm de largura, montado em estrutura 
de alumínio pantográfico, com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up, a ser 
fixado na lateral superior da carroçaria por meio de estrutura interna em aço, resistente a vibrações e 
intempéries, não se admitindo a utilização de mão francesa. 
Cortina tipo roll-up, confeccionado em trama de poliéster revestida em PVC, , com largura compatível 
com o vão das portas traseiras e altura suficiente para proteger os equipamentos em tempo chuvoso, 
a ser fixado na parte interna do veículo com acesso pelas portas traseiras e armado com encaixe na 
parte inferior das portas na condição de abertura da porta em 90º 
DESIGN INTERNO E EXTERNO 
A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar os seguintes 
aspectos internos e externos: 
Design Interno 
Deve dimensionar o espaço interno do consultório, visando posicionar, de forma acessível, prática e 
ergonômica, a cadeira odontológica, aparelho de raios-x, mocho, equipamentos e aparelhos a serem 
utilizados no atendimento do paciente. Os materiais fixados na carroceria da Unidade Odontológica 
Móvel (cadeira odontológica, aparelho de raios-x, armários) deverão ter uma fixação reforçada de 
maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem. 
Paredes tanto as internas como a que faz separação entre o compartimento de atendimento e o 
compartimento de guarda dos reservatórios de água, compressor odontológico e condensador do ar 
condicionado: as paredes internas deverão dispor de isolamento termo acústico e deverão ser 
revestidas de material lavável e resistente aos processos de limpeza e desinfecção. 
As arestas, junções internas, fixados na parede do interior do salão de atendimento deverão ter um 
sistema de proteção, evitando as formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer 
a limpeza. Deverá ser evitado o uso de massa siliconizada ou outras para os acabamentos internos. 
Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, 
de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. 
Sua colocação deverá ser feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira 
contínua até 10 cm de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou com emendas fundidas com 
o próprio material, instalado sobre piso de madeira compensado naval, com no mínimo 15 (quinze) 
mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência e durabilidade ou superior que o 
compensado naval. 
Janelas: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados nos 2/3 inferiores e corrediços na porta de 
acesso ao compartimento de atendimento, na lateral oposta a esta e na divisória que faz separação 
entre o compartimento de atendimento e o compartimento de equipamentos, que permita ventilação e 
que possa ser fechado por dentro, de maneira que não possa ser aberta pelo lado externo. 



 

 

Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de atendimento utilizado no veículo. 
Armários com prateleiras internas, em um só lado e na parte frontal, formando um L na da Unidade 
Odontológica Móvel (lado esquerdo). Deverá ser confeccionado em compensado naval revestido 
interna e externamente em material impermeável e lavável (laminado melamínico ou similar). 
O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o máximo 
aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo e serão definidas em 
conjunto com licitante vencedora e a comissão durante a construção do protótipo. As portas dos 
armários superiores deverão ser corrediças em policarbonato, bipartidas, as dos armários inferiores 
serão definidas em conjunto com a licitante vencedora e a comissão durante a construção do protótipo. 
Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de travas para impedir a abertura espontânea das 
mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil acionamento, possibilitando 
sua abertura com apenas uma leve pressão. As gavetas devem ter limitações de abertura, para impedir 
que sejam retiradas acidentalmente, durante sua utilização. 
Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários com portas, a fim de 
dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento. 
O compartimento para guarda do compressor odontológico, central elétrica e outros equipamentos 
deverão ser instalados na parte traseira do veículo e totalmente isolada (até acusticamente) do salão 
de atendimento. 
Bancada para acomodação dos equipamentos, confeccionada em material antiderrapante, permitindo 
a fixação e o acondicionamento adequado dos equipamentos, com batente frontal e lateral de no 
mínimo 50 mm e borda arredondada. 
Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e etc. 
deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os puxadores terãoque ser embutidos ou semi-
embutidos. 
01 lixeira com capacidade de no mínimo 10 (dez) litros. 
Balcão em compensado naval revestido em fórmica, com pia, lixeira, gaveteiro composto de uma mesa 
deslizante e com no mínimo 04 (quatro) gavetas e no mínimo 04 (quatro) portas. 
Armário em compensado naval revestido em fórmica e com isolamento acústico, na parte traseira, sem 
comunicação com o interior do veículo. 
O acesso ao interior do armário traseiro será pelas portas traseiras. Durante o atendimento 
odontológico, o funcionamento da UOM se dará com as portas traseiras abertas. 
O compartimento traseiro será utilizado para instalação e guarda de equipamentos tais como: 
compressor odontológico; berço para transporte da autoclave, fio de extensão de 20 metros de 
comprimento, mangueiras de descarga e de alimentação da água, etc. As mangueiras de descarga e 
de alimentação deverão ter no mínimo 20 (vinte) metros de comprimento. 
Deverá haver portas de aço perfuradas para permitir as trocas de calor, com logotipo vazado do Brasil 
Sorridente, livres de rebarbas e de materiais cortantes, e fechos com chave, visando a segurança 
necessária para impedir o furto de materiais e equipamentos durante o funcionamento da UOM. 
As portas traseiras deverão permitir a ventilação dos equipamentos contidos no armário. 
Design Externo a definir de acordo com o órgão adquirente. 
Para atendimento ao layout, os veículos, originalmente na cor branca de fábrica, poderão receber 
pintura automotiva ou adesivagem automotiva (plotagem/envelopagem automotiva). 
Demais equipamentos e materiais 
Equipamentos e materiais complementares, incluindo suporte de segurança e 02 (dois) extintores de 
pó ABC de 6 kg. 
Com 1° Emplacamento / Licenciamento, incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 
indicada por este consorcio, não sendo aceito transferência de propriedade de veículo já emplacado. 
 
8. REQUISITOS GERAIS 
8.1. Os veículos deverão ser novos, zero quilômetro, sem uso anterior e entregues em perfeitas 
condições de funcionamento. 
8.2. Todos os equipamentos deverão estar firmemente instalados, fixados e compatibilizados com 
a estrutura do veículo. 
8.3. As adaptações deverão preservar a segurança estrutural, a estabilidade, a dirigibilidade e a 



 

 

capacidade de carga. 
8.4. O primeiro registro de emplacamento e licenciamento deverá ser realizado em nome do órgão 
adquirente. 
8.5. Deverão ser fornecidos manuais, diagramas, certificados, garantias, registros e demais 
documentos exigidos pelas normas aplicáveis. 
 
9. DA VIGÊNCIA DA ATA 
9.1. O prazo de vigência desta Ata de registro de preço será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por igual período, contado da data da publicação do seu extrato em imprensa oficial. 
9.2. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

 
10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA 
10.1. O prazo de entrega dos bens será de 60 (sessenta) dias para veículos comuns e 90 (noventa) 
dias para veículos adaptados, contados do(a) do recebimento da ordem de fornecimento, no endereço 
a ser informado na ordem de fornecimento. 
10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 dias úteis, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
10.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 3 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
10.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 
10.5. O bem ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e às demais legislações pertinentes. 
 
11. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
11.1. Na proposta de preços deverá constar de forma detalhada a discriminação do objeto, 
quantidades, valor unitário, valor total e a validade da proposta. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos dos itens fornecidos serão efetuados à empresa contratada, em até 30 (trinta) 
dias após o recebimento da nota fiscal correspondente ao fornecido no mês findo, através do 
Departamento Financeiro da CONTRATANTE. 
12.2. Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior, a empresa contratada deverá 
fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, em letra bem legível em nome da 
CONTRATANTE; 
12.3. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pelo contratado, diretamente ao 
representante da CONTRATANTE, que somente atestará a entrega dos bens e liberará a referida nota 
fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas; 
12.4. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à licitante vencedora, pelo representante da CONTRATANTE, e o pagamento ficará 
pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para A CONTRATANTE; 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. A contratada prestará garantia de fábrica mínima de 2 (dois) anos; 
13.2. O fornecedor é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 



 

 

inabilitação do fornecedor, ou a rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções administrativas, civis 
e penais cabíveis. 
13.3. A fiscalização do fornecimento será efetuada por funcionário designado pela CONTRATANTE. 
Será verificada a qualidade dos bens, podendo recusá-los caso comprove estar em desacordo com a 
Proposta Comercial apresentada pelo licitante. 
 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. Pela via do registro de preços, dispensam a previsão de dotação orçamentária, por não obrigar 
a administração a adquirir os objetos licitados. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

15.1.1. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 
ou interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por 
exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 
devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a 
sua ocorrência; 

15.1.2. Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 
necessário à execução do objeto deste contrato; 

15.1.3. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como agente da CONTRATADA, na pessoa de 
prepostos ou estranhos; 

15.1.4. Responsabilizar-se por todos os ônus, relativos aos bens a si adjudicados, inclusive 
frete, desde a origem até sua entrega no local de destino; 

15.1.5. Observar rigorosamente todas as especificações gerais, que originou esta contratação 
e de sua proposta; 

15.1.6. Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem 
vítimas seus empregados ou prepostos no desempenho do contrato ou em conexão com 
estes, ainda que verificado o acidente em dependências da CONTRATANTE; 

15.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em 
decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste contrato, 
dispositivo legal ou regulamento, por sua parte. 

 
16. DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. Constituem atribuições da CONTRATANTE: 

16.1.1. Promover o recebimento do objeto do presente contrato nos prazos fixados para tal; 
16.1.2. Emitir nota de empenho especificando os produtos e as quantidades, entregando-a a 

empresa Contratada ou remetendo-a por e-mail; 
16.1.3. Pagar, no vencimento, o valor do fornecimento acordado; 
16.1.4. Zelar pela boa operação e pelos bons cuidados com os materiais, zelando para que 

pessoas não autorizadas ou qualificadas manuseiem; 
16.1.5. Publicar o resumo do Contrato, no Diário Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil do 

mês seguinte ao da sua assinatura, contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar 
da referida assinatura. 

 
17. DAS PENALIDADES 
17.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução, 
garantida a prévia defesa, ficará a CONTRATADA sujeita às sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A participação da empresa contratada implica em plena aceitação dos termos e condições 
deste instrumento, bem como das normas administrativas vigentes. 



 

 

18.2. Não será admitida a subcontratação total ou parcial pela empresa contratada na execução do 
objeto deste Termo de Referência. 
 
 
 

Rosalvo Pereira da Silva Neto 
Superintendente do CIGIP 

 
  



 

 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0720.001/2026 
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2026 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO PÚBLICO PARA GESTÃO DA ENERGIA ELÉTRICA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS (CIGIP), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.917.588/0001-54, com sede na Av. 
Tomás Espíndola, n° 314, Farol, Maceió/AL, CEP: 57051-000, neste ato representada pelo Presidente 
THIAGO DE MEDEIROS MOURA, inscrito no CPF nº ***.***.634-**. 
 
DETENTORA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
E-MAIL:  
REPRESENTANTE LEGAL: ______________, inscrito no CPF nº ______________ 
 
As partes acima indicadas, nos termos da Lei nº 14.133/21, e suas alterações posteriores, vigente e 
pertinente à matéria e na modalidade e o artigo 6º, inciso XLV - Artigo 28 inciso I - Artigo 29 e Decreto 
nº 3.005/2023, de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, em face da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 01/2026, RESOLVEM registrar os valores a 
seguir, pelo período de 01 (um) ano, conforme informações constantes no Edital e seu anexo I – 
Termo de Referência do referido Pregão, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos 
valores, oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada no certame. 
 
1. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULOS 0KM, especificados Termo de Referência, PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 01/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1      

2      

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a CONSÓRCIO PÚBLICO PARA GESTÃO DA ENERGIA 
ELÉTRICA E SERVIÇOS PÚBLICOS – CIGIP. 
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os municípios consorciados ao 

CIGIP: Água Branca, Anadia, Atalaia, Barra de Santo Antônio, Barra de São Miguel, Batalha, Belém, 
Belo Monte, Boca da Mata, Cacimbinhas, Cajueiro, Campestre, Campo Grande, Canapi, Capela, 
Carneiros, Coité do Nóia, Colônia Leopoldina, Coqueiro Seco, Craíbas, Delmiro Gouveia, Dois 
Riachos, Estrela de Alagoas, Feira Grande, Feliz Deserto, Flexeiras, Igaci, Igreja Nova, Inhapi, Jacaré 
dos Homens, Jacuípe, Japaratinga, Jaramataia, Joaquim Gomes, Jundiá, Junqueiro, Lagoa da Canoa 
3.3. Limoeiro de Anadia, Mar Vermelho, Maragogi, Maribondo, Mata Grande, Matriz de Camaragibe, 
Messias, Minador do Negrão, Monteirópolis, Murici, Novo Lino, Olho d’Água das Flores, Olho d’Água 
do Casado, Olho d’Água Grande, Olivença, Ouro Branco, Palestina, Palmeira dos Índios, Pão de 
Açúcar, Pariconha, Paripueira, Passo de Camaragibe, Paulo Jacinto, Penedo, Piaçabuçu, Pilar, 



 

 

Pindoba, Piranhas, Poço das Trincheiras, Porto Calvo, Porto de Pedras, Porto Real do Colégio, 
Quebrangulo, Roteiro, Santana do Ipanema, São José da Laje, São José da Tapera, São Luiz do 
Quitunde, São Miguel dos Campos, São Miguel dos Milagres, São Sebastião, Satuba, Senador Rui 
Palmeira, Taquarana, Traipu, Viçosa. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de RP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 



 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do Edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 



 

 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 



 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos na legislação vigente. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado. 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 



 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital; 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

 
Maceió, __ de ___________ de 2026. 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0720.001/2026 
ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº xx/2026 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO 
PÚBLICO PARA GESTÃO DA ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS (CIGIP) E _______________. 

 
CONSÓRCIO PÚBLICO PARA GESTÃO DA ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
(CIGIP), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.917.588/0001-54, com sede na Av. Tomás Espíndola, n° 
314, Farol, Maceió/AL, CEP: 57051-000, neste ato representada pelo Presidente THIAGO DE 
MEDEIROS MOURA, inscrito no CPF nº ***.***.634-**, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0720.001/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº 01/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0KM, nas condições 
estabelecidas no edital de licitação e na proposta da contratada. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1      

2      

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) Ata de Registro de Preços.   
b) O Edital da Licitação e Termo de Referência; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada integral por preço unitário, com o fornecimento e 
prestação de serviço associado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E PRAZO DE ENTREGA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a contados da sua publicação, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. Deverá ser observada, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
2.4. Os produtos/serviços objeto desta licitação deverão ser entregues no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias para veículos comuns e 90 (noventa) dias para veículos adaptados, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 

2.5. Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Contratante, especificamente nos 
locais indicados na Ordem de Fornecimento expedidas pela Contratante, correndo por conta da 
detentora da ata de registro de preços, as despesas decorrentes do fornecimento, entre elas o 
transporte, embalagem, taxas e impostos, embarque e desembarque da mercadoria, mão de obra e 
seus encargos sociais. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 
4.1.1. É vedada a subcontratação total do objeto. 
4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

Parecer de acesso aprovado pela concessionária; 
Instalação; 
Comissionamento; 
Operação Assistida. 

4.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (............................................). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária 

em favor da CONTRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data final 
do período de adimplemento de cada parcela, observada a data de apresentação da nota fiscal ou 
fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

6.2. Constituem condições para a realização do pagamento: 
a) apresentação da nota fiscal/fatura eletrônica correspondente, contendo a descrição detalhada 

do objeto contratado; 
b) comprovação da regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA, nos termos 

da legislação vigente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

c) atesto da execução dos serviços ou do fornecimento pela fiscalização do contrato. 
6.3. A ausência de qualquer requisito acima suspenderá o prazo de pagamento até sua 
regularização, sem ônus adicional para a Administração. 
6.4. Havendo atraso no pagamento por parte da Administração, desde que a CONTRATADA tenha 
cumprido todas as suas obrigações, incidirão sobre os valores devidos atualização monetária e juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die. 
6.5. O pagamento não caracteriza aceitação definitiva do objeto, permanecendo a CONTRATADA 
responsável por eventuais vícios, defeitos ou irregularidades constatadas posteriormente, nos termos 
da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção 
(INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal dos bens, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. A Contratada deve apresentar garantia de fábrica mínima de 2 (dois) anos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
d) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 10% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 10% do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% do 
valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% do 
valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
01 - CONSÓRCIO INTER. P/ GESTÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
10 - CONSÓRCIO INTER. P/ GESTÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
0010 - CONSÓRCIO INTER. P/ GESTÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
15.452.0000.2001 - MANUTENÇÃO E CADASTRAMENTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIGIP 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro de Maceió/AL, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 

 
Maceió, __ de ___________ de 2026. 

 
 
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO PARA GESTÃO DA ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS PÚBLICOS - CIGIP 

THIAGO DE MEDEIROS MOURA 
PRESIDENTE / CONTRATANTE 

 
 
 
 

EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0720.001/2026 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854/99 

 
 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2026 
 

PROCESSO Nº 0720.001/2026 
 

DECLARAÇÃO 
 
................................... (identificação da   licitante)  com sede na ________________ (endereço), 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, por intermédio de seu representante legal 
____________, inscrito no CPF nº ____________, abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob 
as penas da lei, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que cumpre integralmente a 
norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a 
saber: 
 
(   ) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho 
a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos, para fins de 
habilitação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 01/2026 do CIGIP. 
 

Local e data 
 
 

(nome e assinatura) 


